
• Velásquez Rodríguez Vs. Honduras

• Barrios Altos Vs. Peru 

• Almonacid Arellano e Outros Vs. Chile

• La Cantuta Vs. Peru

• Gomes Lund e Outros 
(“Guerrilha do Araguaia”) Vs. Brasil 

• Gelmán Vs. Uruguay

• Contreras e Outros Vs. El Salvador 

• Massacres de El Mozote e Lugares Vizinhos 
Vs. El Salvador

• Gudiel Álvarez e Outros 
(“Diário Militar”) Vs. Guatemala

DIREITO À VIDA, ANISTIAS 
E DIREITO À VERDADE 

JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE INTERAMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS



DIREITO À VIDA, ANISTIAS E DIREITO À VERDADE - CASO GOMES LUND E OUTROS (“GUERRILHA DO ARAGUAIA”) VS. BRASIL

277

falta de determinação do paradeiro de seus irmãos manteve latente a esperança de encontrá-los, ou ainda, 
a falta de identifi cação de seus restos mortais impediu a eles e suas famílias de sepultá-los dignamente, 
alterando desse modo seu processo de luto e perpetuando o sofrimento e a incerteza.349

239. No presente caso, a violação do direito à integridade pessoal dos mencionados familiares das vítimas verifi cou-
se em virtude do impacto provocado neles e no seio familiar, em função do desaparecimento forçado de seus 
entes queridos, da falta de esclarecimento das circunstâncias de sua morte, do desconhecimento de seu 
paradeiro fi nal e da impossibilidade de dar a seus restos o devido sepultamento.350 A esse respeito, o perito 
Endo indicou que “uma das situações que condensa grande parte do sofrimento de décadas é a ausência 
de sepultamento, o desaparecimento dos corpos […] e a indisposição dos governos sucessivos na busca 
dos restos mortais dos de seus familiares”,351 o que “perpetua a lembrança do desaparecido [e] difi culta o 
desligamento psíquico entre ele e os familiares que ainda vivem”, impedindo o encerramento de um ciclo.352

240. A esse respeito, a Corte lembra que, conforme sua jurisprudência, a privação do acesso à verdade dos 
fatos sobre o destino de um desaparecido constitui uma forma de tratamento cruel e desumano para os 
familiares próximos.353 Ademais, o Tribunal estabeleceu que o esclarecimento do paradeiro fi nal da vítima 
desaparecida permite aos familiares aliviar a angústia e o sofrimento causados pela incerteza a respeito 
do destino do familiar desaparecido.354

241. Adicionalmente, a Corte considera que a violação do direito à integridade dos familiares das vítimas se 
deve também à falta de investigações efetivas para o esclarecimento dos fatos, à falta de iniciativas para 
sancionar os responsáveis, à falta de informação a respeito dos fatos e, em geral, a respeito da impunidade 
em que permanece o caso, que neles provocou sentimentos de frustração, impotência e angústia.355 Em 
particular, em casos que envolvem o desaparecimento forçado de pessoas, é possível entender que a 
violação do direito à integridade psíquica e moral dos familiares da vítima é consequência direta desse 
fenômeno que lhes causa um grave sofrimento, o qual pode aumentar, entre outros fatores, em razão 
da constante negativa por parte das autoridades estatais de prestar informação acerca do paradeiro das 
vítimas ou de iniciar uma investigação efi caz para lograr o esclarecimento do ocorrido.356

242. A Corte considera que a incerteza e a ausência de informação por parte do Estado acerca dos 
acontecimentos, o que em grande medida perdura até a presente data, constituiu para os familiares uma 
fonte de sofrimento e angústia, além de ter provocado neles um sentimento de insegurança, frustração e 
impotência diante da abstenção das autoridades públicas de investigar os fatos.357 Igualmente, o Tribunal 
mencionou que, em face de atos de desaparecimento forçado de pessoas, o Estado tem a obrigação 
de garantir o direito à integridade pessoal dos familiares também por meio de investigações efetivas. 
Essas afetações, integralmente compreendidos na complexidade do desaparecimento forçado, subsistirão 
enquanto persistam os fatores de impunidade verifi cados.358

349. Cf. Declaração rendida pela senhora Laura Petit da Silva na audiência pública, nota 344 supra; declaração rendida pela senhora Elizabeth 
Silveira e Silva na audiência pública, nota 344 supra; declaração rendida perante agente dotado de fé pública pela senhora Diva Soares Santana, 
nota 344 supra, folha 1533; declaração rendida perante agente dotado de fé pública pelo senhor Clovis Petit de Oliveira, nota 344 supra, folha 
1613; declaração rendida perante agente dotado de fé pública pela senhora Dilma Santana Miranda, nota 344 supra, folha 1630; declaração 
rendida perante agente dotado de fé pública pela senhora Helenalda Resende de Souza Nazareth, nota 344 supra, folha 1654; declaração 
rendida perante agente dotado de fé pública pela senhora Lorena Moroni Girão Barroso, nota 344 supra, folha 1675; declaração rendida perante 
agente dotado de fé pública pela senhora Maria Eliana de Castro Pinheiro, nota 344 supra, folha 1682; declaração rendida perante agente 
dotado de fé pública pela senhora Sônia Maria Haas, nota 344 supra, folha 1707; declaração rendida perante agente dotado de fé pública pela 
senhora Terezinha Souza Amorim, nota 344 supra, folha 1715; declaração rendida perante agente dotado de fé pública pela senhora Maristella 
Nurchis, nota 344 supra, folha 1685, e declaração rendida perante agente dotado de fé pública pela senhora Valéria Costa de Couto, nota 344 
supra, folhas 1725 e 1726. 
350. Cf. Declarações rendidas pelas supostas vítimas indicadas e laudo pericial do psicológico rendido pelo senhor Paulo César Endo de 16 de 
abril de 2010 (expediente de mérito, tomo V, folhas 2262 a 2283).
351. Laudo pericial psicológico rendido pelo senhor Paulo César Endo, nota 350 supra, folha 2273.
352. Laudo pericial psicológico rendido pelo senhor Paulo César Endo, nota 350 supra, folhas 2271 e 2272.
353. Cf. Caso Trujillo Oroza versus Bolívia. Reparações e Custas. Sentença de 27 de fevereiro de 2002. Série C Nº 92, par. 114; Caso Chitay 
Nech e outros, nota 25 supra, par. 221, e e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 130.
354. Cf. Caso Ticona Estrada e outros, nota 187 supra, par. 155, e Caso Chitay Nech e outros, nota 25 supra, par. 222.
355. Cf. Declarações rendidas pelas supostas vitimas indicadas e laudo pericial rendido pelo senhor Paulo César Endo, nota 350 supra, folhas 
2262 e 2283.
356. Cf. Caso Blake. Mérito, nota 340 supra, par. 114; Caso Chitay Nech e outros, nota 25 supra, par. 220, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, 
nota 24 supra, par. 126.
357. Cf. Caso Blake. Mérito, nota 340 supra, par. 114; Caso Heliodoro Portugal, nota 23 supra, par. 174, e Caso Kawas Fernández, nota 188 
supra, par. 139.
358. Cf. Caso Goiburú e outros, nota 130 supra, par. 103; Caso Radilla Pacheco, nota 24 supra, par. 172, e Chitay Nech e outros, nota 25 supra, 
par. 226.
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243. Consequentemente, sem deixar de valorar as iniciativas conduzidas pelo Estado mediante a Lei nº 
9.140/95, as indenizações pagas a alguns dos familiares das vítimas359 e os avanços realizados pela 
Comissão Especial, entre outras, o Tribunal considera que o Estado violou o direito à integridade pessoal, 
estabelecido no artigo 5 da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 do mesmo instrumento, 
em detrimento das seguintes pessoas: Zélia Eustáquio Fonseca (mãe), Alzira Costa Reis360 (mãe e esposa), 
Victória Lavínia Grabois Olímpio361 (fi lha e esposa), Criméia Alice Schmidt de Almeida (compañera) e João 
Carlos Schmidt de Almeida (fi lho), Luiza Monteiro Teixeira (mãe), João Lino da Costa (pai), Benedita Pinto 
Castro (mãe), Odila Mendes Pereira (mãe) e José Pereira (pai), Luiza Gurjão Farias362 (mãe), Junília Soares 
Santana (mãe) e Antonio Pereira de Santana (pai), Elza da Conceição Oliveira (ou Elza Conceição Bastos) 
(mãe) e Viriato Augusto Oliveira (pai), Maria Gomes dos Santos (mãe), Rosa Cabello Maria (o Rosa 
Olímpio Cabello) (mãe), Igor Grabois Olímpio363 (fi lho), Julia Gomes Lund (mãe), Carmem Navarro (mãe) 
e Gerson Menezes Magalhães (pai), Aminthas Aranha (ou Aminthas Rodrigues Pereira) (mãe), Julieta Petit 
da Silva364 (mãe), Ilma Hass (mãe), Osoria Calatrone (mãe) e Clotildio Calatrone (pai), Isaura de Souza 
Patricio (mãe) e Joaquim Patricio (pai), Elena Gibertini Castiglia (mãe), Jardilina Santos Moura (mãe) e 
Joaquim Moura Paulino (pai), José Vieira de Almeida (fi lho), Acary V. de S. Garlippe (mãe), Dora Grabois 
(mãe) e Agostim Grabois (pai), Rosana Moura Momente (fi lha), Maria Leonor Pereira Marques (mãe), Otilia 
Mendes Rodrigues (mãe) e Francisco Alves Rodrigues (pai), Celeste Durval Cordeiro (mãe) e Luiz Durval 
Cordeiro (pai), Aidinalva Dantas Batista (mãe), Elza Pereira Coqueiro (mãe), Odete Afonso Costa (mãe), 
familiares diretos das vítimas desaparecidas ou executada, assim como de outros familiares não diretos 
das mesmas, os senhores e as senhoras Angela Harkavy (irmã), José Dalmo Ribeiro Ribas (irmão), Maria 
Eliana de Castro Pinheiro (irmão), Roberto Valadão (irmão), Diva Soares Santana (irmã), Getúlio Soares 
Santana (irmão), Dilma Santana Miranda (irmã), Dinorá Santana Rodrigues (irmã), Dirceneide Soares 
Santana (irmã), Terezinha Souza Amorim (irmã), Aldo Creder Corrêa365 (irmão), Helenalda Resende de 
Souza Nazareth (irmã), Helenice Resende de Souza Nazareth (irmã), Helenilda Resende de Souza Nazareth 
(irmã), Helenoira Resende de Souza Nazareth (irmã), Wladmir Neves da Rocha Castiglia (sobrinho), Laura 
Petit da Silva366 (irmã), Clovis Petit de Oliveira367 (irmã), Lorena Moroni Barroso (irmã), Ciro Moroni Girão 
(irmão), Breno Moroni Girão (irmão), Sônia Maria Haas (irmã), Elizabeth Silveira e Silva (irmã), Luiz Carlos 
Silveira e Silva (irmão), Luiz Paulo Silveira e Silva (irmão), Maristella Nurchis (irmã) e Valeria Costa Couto 
(irmã).

244. Por outro lado, com respeito aos 24 familiares indicados como supostas vítimas que faleceram antes de 10 
de dezembro de 1998, o Tribunal não fará nenhuma declaração de responsabilidade estatal devido à regra 
da competência temporal (par. 181 supra). Finalmente, em relação aos 34 familiares falecidos cujas datas 
de óbito não tenham sido estabelecidas, o Tribunal estabeleceu que seus familiares ou seus representantes 
legais devem apresentar à Corte, em um prazo de seis meses, contado a partir da notifi cação da presente 
Sentença, a documentação que comprove que a data de falecimento é posterior a 10 de dezembro de 1998, 
para efeitos de confi rmar sua condição de vítimas do presente caso (par. 181 supra).

359. Cf. Declaração rendida perante agente dotado de fé pública pela senhora Valéria Costa Couto, nota 346 supra, folha 1726; Declaração 
rendida perante agente dotado de fé pública pela senhora Maristella Nurchis, nota 344 supra, folha 1686; Declaração rendida perante agente 
dotado de fé pública pelo senhor João Carlos Schmidt de Almeida Grabois (expediente de mérito, tomo IV, folha 1657), e Declaração rendida 
perante agente dotado de fé pública pela senhora Rosana de Moura Momente (expediente de mérito, tomo IV, folha 1690).
360. A senhora Alzira Costa Reis é também esposa e mãe de dois desaparecidos da Guerrilha do Araguaia, os senhores Maurício Grabois e 
André Grabois, respectivamente.
361. A senhora Victória Lavínia Grabois Olímpio é também irmã de um dos desaparecidos da Guerrilha de Araguaia, o senhor André Grabois.
362. Os representantes informaram, em seu escrito de 20 de abril de 2010, que a senhora Luiza Gurjão Farias não apresentou declaração 
rendida perante agente dotado de fé pública posto que “faleceu em 21 de fevereiro de 2010, antes de poder reconhecer a fi rma da declaração 
que havia feito para a Corte Interamericana” (expediente de mérito, tomo IV, folha 1594).
363. O senhor Igor Grabois Olímpio é também sobrinho e neto, respectivamente, de dois desaparecidos da Guerrilha de Araguaia, os senhores 
André Grabois e Maurício Grabois.
364. A senhora Julieta Petit da Silva é mãe de dois desaparecidos da Guerrilha do Araguaia, os senhores Jaime e Lúcio Petit da Silva, e da 
senhora Maria Lúcia Petit da Silva.
365. O senhor Aldo Creder Corrêa é irmão de dois desaparecidos da Guerrilha do Araguaia, os senhores Elmo Corrêa e Maria Célia Corrêa.
366. A senhora Laura Petit da Silva é irmã de dois desaparecidos da Guerrilha do Araguaia, os senhores Jaime e Lúcio Petit da Silva, e da 
senhora Maria Lúcia Petit da Silva.
367. O senhor Clovis Petit da Silva é irmão de dois desaparecidos da Guerrilha do Araguaia, os senhores Jaime e Lúcio Petit da Silva, e da 
senhora Maria Lúcia Petit da Silva.
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XI
Reparações

(Aplicação do artigo 63.1 da Convenção)

245. Com base no disposto no artigo 63.1 da Convenção Americana,368 a Corte indicou que toda violação de uma 
obrigação internacional que tenha provocado dano compreende o dever de repará-lo adequadamente369 e que 
essa disposição “refl ete uma norma consuetudinária que constitui um dos princípios fundamentais do Direito 
Internacional contemporâneo sobre a responsabilidade de um Estado”.370

246. Este Tribunal estabeleceu que as reparações devem ter um nexo causal com os fatos do caso, as violações 
declaradas e os danos provados, bem como com as medidas solicitadas para reparar os danos respectivos. 
Portanto, a Corte deverá observar essa simultaneidade para pronunciar-se devidamente e conforme o direito.371

247. A Comissão manifestou que reconhece e valora as diversas medidas destinadas a reparar, adotadas pelo Estado 
brasileiro, mas acrescentou que estas não são sufi cientes no contexto do presente caso.

248. Os representantes ressaltaram que, apesar de reconhecer a recente boa vontade do Estado brasileiro ao adotar 
medidas a esse respeito, principalmente a recuperação da memória das vítimas da ditadura militar no país, 
estas são insufi cientes, inadequadas e não estão em consonância com os parâmetros determinados pelo 
Sistema Interamericano em matéria de reparação de graves violações de direitos humanos.

249. O Estado declarou que não pretende negar o direito dos familiares das vítimas a uma reparação material e 
simbólica, em conformidade com os fatos da demanda. Entretanto, considerou que todas as petições formuladas 
tanto pela Comissão quanto pelos representantes já foram ou estão sendo atendidas. Adicionalmente, 
Brasil recordou outros casos nos quais a Corte valorou as quantidades pagas a nível interno e as tomou 
em consideração para determinar os pagamentos na instância internacional para evitar “um verdadeiro bis 
in idem indenizatório”. Finalmente, considerou que o Tribunal deve levar em consideração os gastos públicos 
efetuados no que se refere à implementação de medidas de não repetição, a busca da memória e da verdade e 
o pagamento de medidas compensatórias.

250. A Corte procederá à análise das pretensões da Comissão e dos representantes, bem como dos argumentos do 
Estado, com o objetivo de dispor as medidas destinadas a reparar os danos ocasionados às vítimas. O Tribunal 
observa e avalia de maneira positiva as numerosas medidas de reparação adotadas pelo Estado, as quais se 
indicam em cada uma das seções seguintes.

E. Parte lesada

251. Considera-se parte lesada, nos termos do artigo 63.1 da Convenção Americana, aquele que tenha sido declarado 
vítima da violação de algum direito nela consagrado. As vítimas no presente caso são as seguintes pessoas: 
Adriano Fonseca Fernandes Filho, André Grabois, Antônio Alfredo de Lima (ou Antônio Alfredo Campos), Antônio 
Carlos Monteiro Teixeira, Antônio de Pádua Costa, Antônio Ferreira Pinto, Antônio Guilherme Ribeiro Ribas, 
Antônio Teodoro de Castro, Arildo Aírton Valadão, Áurea Elisa Pereira Valadão, Bérgson Gurjão Farias, Cilon 
Cunha Brum, Ciro Flávio Salazar de Oliveira, Custódio Saraiva Neto, Daniel Ribeiro Callado, Dermeval da Silva 
Pereira, Dinaelza Santana Coqueiro, Dinalva Oliveira Teixeira, Divino Ferreira de Souza, Elmo Corrêa, Francisco 
Manoel Chaves, Gilberto Olímpio Maria, Guilherme Gomes Lund, Helenira Resende de Souza Nazareth, Hélio Luiz 
Navarro de Magalhães, Idalísio Soares Aranha Filho, Jaime Petit da Silva, Jana Moroni Barroso, João Carlos Haas 
Sobrinho, João Gualberto Calatrone, José Huberto Bronca, José Lima Piauhy Dourado, José Maurílio Patrício, 
José Toledo de Oliveira, Kléber Lemos da Silva, Líbero Giancarlo Castiglia, Lourival de Moura Paulino, Lúcia Maria 
de Souza, Lúcio Petit da Silva, Luiz René Silveira e Silva, Luiz Vieira de Almeida, Luiza Augusta Garlippe, Manoel 
José Nurchis, Marcos José de Lima, Maria Célia Corrêa, Maurício Grabois, Miguel Pereira dos Santos, Nelson 
Lima Piauhy Dourado, Orlando Momente, Osvaldo Orlando da Costa, Paulo Mendes Rodrigues, Paulo Roberto 

368. O artigo 63.1 da Convenção Americana dispõe:
Quando decidir que houve violação de um direito ou liberdade protegidos nesta Convenção, a Corte determinará que se assegure ao prejudicado 
o gozo do seu direito ou liberdade violados. Determinará também, se isso for procedente, que sejam reparadas as consequências da medida ou 
situação que haja confi gurado a violação desses direitos, bem como o pagamento de indenização justa à parte lesada.
369. Cf. Caso Velásquez Rodríguez versus Honduras. Reparações e Custas. Sentença de 21 de julho de 1989. Série C Nº 7, par. 25; Caso 
Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 203, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 231.
370. Cf. Caso Castillo Páez versus Peru. Reparações e Custas. Sentença de 27 de novembro de 1998. Série C Nº 43, par. 50; Caso Rosendo 
Cantú e outra, nota 45 supra, par. 203, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 231.
371. Cf. Caso Ticona Estrada e outros, nota 187 supra, par. 110; Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 204, e Caso Ibsen Cárdenas 
e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 262.
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Pereira Marques, Pedro Alexandrino de Oliveira Filho, Pedro Matias de Oliveira (“Pedro Carretel”), Rodolfo de 
Carvalho Troiano, Rosalindo Souza, Suely Yumiko Kanayama, Telma Regina Cordeiro Corrêa, Tobias Pereira 
Júnior, Uirassú de Assis Batista, Vandick Reidner Pereira Coqueiro, e Walkíria Afonso Costa. Além disso, também 
são vítimas os seguintes familiares diretos: Zélia Eustáquio Fonseca, Alzira Costa Reis, Victória Lavínia Grabois 
Olímpio, Criméia Alice Schmidt de Almeida, João Carlos Schmidt de Almeida, Luiza Monteiro Teixeira, João Lino 
da Costa, Benedita Pinto Castro, Odila Mendes Pereira, José Pereira, Luiza Gurjão Farias, Junília Soares Santana, 
Antonio Pereira de Santana, Elza da Conceição Oliveira (ou Elza Conceição Bastos), Viriato Augusto Oliveira, Maria 
Gomes dos Santos, Rosa Cabello Maria (ou Rosa Olímpio Cabello), Igor Grabois Olímpio, Julia Gomes Lund, 
Carmem Navarro, Gerson Menezes Magalhães, Aminthas Aranha (ou Aminthas Rodrigues Pereira), Julieta Petit da 
Silva, Ilma Hass, Osoria Calatrone, Clotildio Calatrone, Isaura de Souza Patricio, Joaquim Patricio, Elena Gibertini 
Castiglia, Jardilina Santos Moura, Joaquim Moura Paulino, José Vieira de Almeida, Acary V. de S. Garlippe, Dora 
Grabois, Agostim Grabois, Rosana Moura Momente, Maria Leonor Pereira Marques, Otilia Mendes Rodrigues, 
Francisco Alves Rodrigues, Celeste Durval Cordeiro, Luiz Durval Cordeiro, Aidinalva Dantas Batista, Elza Pereira 
Coqueiro, Odete Afonso Costa. De igual modo, o Tribunal considera como vítimas os seguintes familiares não 
diretos: Angela Harkavy, José Dalmo Ribeiro Ribas, Maria Eliana de Castro Pinheiro, Roberto Valadão, Diva Soares 
Santana, Getúlio Soares Santana, Dilma Santana Miranda, Dinorá Santana Rodrigues, Dirceneide Soares Santana, 
Terezinha Souza Amorim, Aldo Creder Corrêa, Helenalda Resende de Souza Nazareth, Helenice Resende de Souza 
Nazareth, Helenilda Resende de Souza Nazareth, Helenoira Resende de Souza Nazareth, Wladmir Neves da Rocha 
Castiglia, Laura Petit da Silva, Clovis Petit de Oliveira, Lorena Moroni Barroso, Ciro Moroni Girão, Breno Moroni 
Girão, Sônia Maria Haas, Elizabeth Silveira e Silva, Luiz Carlos Silveira e Silva, Luiz Paulo Silveira e Silva, Maristella 
Nurchis e Valeria Costa Couto. As pessoas anteriormente citadas serão considerados benefi ciários das reparações 
que ordene este Tribunal. Finalmente, também são considerados parte lesada aqueles familiares falecidos com 
posterioridade a 10 de dezembro de 1998, determinados de acordo ao estabelecido na presente Sentença (pars. 
181, 213, 225 e 244 supra).

252. Sem prejuízo do anterior, a Corte recorda que estabeleceu um prazo de 24 meses, contados a partir da notifi cação 
desta Sentença, para que aqueles interessados aportem prova sufi ciente, em conformidade com a legislação e 
procedimentos internos, a respeito de “Batista”, “Gabriel”, “Joaquinzão”, José de Oliveira, Josias Gonçalves de 
Souza, Juarez Rodrigues Coelho, Sabino Alves da Silva e “Sandoval”, que permita ao Estado identifi cá-los e, se 
for o caso, considerá-los vítimas nos termos da Lei nº 9.140/95 e da presente decisão, adotando as medidas 
reparatórias pertinentes em seu favor.

B. Obrigações de investigar os fatos, julgar e, se for o caso, punir os responsáveis e de determinar o 
paradeiro das vítimas

1. Obrigação de investigar os fatos, julgar e, se for o caso, punir os responsáveis

253. A Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado realizar, por meio da jurisdição de direito comum, de 
uma investigação judicial completa, efetiva e imparcial dos desaparecimentos forçados do presente caso e da 
execução da senhora Petit da Silva, com base no devido processo legal, a fi m de identifi car os responsáveis 
intelectuais e materiais dessas violações e sancioná-los criminalmente. Para isso, o Estado deve levar em 
consideração que esses crimes são imprescritíveis e não podem ser objeto de anistias. Por esse motivo, o Brasil 
deve adotar todas as medidas que sejam necessárias para assegurar que a Lei de Anistia e as leis de sigilo não 
continuem a representar um obstáculo para a persecução penal contra graves violações de direitos humanos. 
Além disso, solicitou que se publiquem os resultados dessa investigação, para que a sociedade brasileira possa 
conhecer esse período de sua história.

254. Os representantes solicitaram ao Tribunal que ordene ao Brasil a investigação dos fatos, o julgamento e a 
punição de todos os responsáveis, em um prazo razoável, e que disponha que o Estado não pode utilizar 
disposições de direito interno, como prescrição, coisa julgada, irretroatividade da lei penal e ne bis in idem, nem 
qualquer excludente de responsabilidade similar, para eximir-se de seu dever. O Estado deve remover todos os 
obstáculos de facto e de iure, que mantenham a impunidade dos fatos, como aqueles relativos à Lei de Anistia. 
Adicionalmente, solicitaram à Corte que ordene ao Estado que: a) sejam julgados na justiça ordinária todos os 
processos que se refi ram a graves violações de direitos humanos; b) os familiares das vítimas tenham pleno 
acesso e legitimação para atuar em todas as etapas processuais, em conformidade com as leis internas e a 
Convenção Americana, e c) os resultados das investigações sejam divulgados pública e amplamente, para que 
a sociedade brasileira os conheça.
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255. O Estado não se pronunciou particularmente a respeito da investigação dos fatos e limitou-se a destacar que a 
análise da Lei de Anistia não pode separar-se do tempo em que a referida lei foi elaborada, nem do fundamento 
em que se encontra assentada. Por outro lado, lembrou que a decisão do Supremo Tribunal Federal na Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 153 considerou legítima integralmente a Lei de Anistia, em 
vista do novo ordenamento constitucional.

256. No Capítulo VIII da presente Sentença, a Corte declarou a violação dos direitos às garantias judiciais e à 
proteção judicial, em virtude da falta de investigação, julgamento e eventual sanção dos responsáveis pelos 
fatos do presente caso. Tomando em consideração o anteriormente exposto, bem como sua jurisprudência, este 
Tribunal dispõe que o Estado deve conduzir efi cazmente a investigação penal dos fatos do presente caso, a fi m 
de esclarecê-los, determinar as correspondentes responsabilidades penais e aplicar efetivamente as sanções e 
consequências que a lei disponha.372 Essa obrigação deve ser cumprida em um prazo razoável, considerando 
os critérios determinados para investigações nesse tipo de caso,373 inter alia:

a) iniciar as investigações pertinentes com relação aos fatos do presente caso, levando em conta o padrão de 
violações de direitos humanos existente na época, a fi m de que o processo e as investigações pertinentes 
sejam conduzidos de acordo com a complexidade desses fatos e com o contexto em que ocorreram, 
evitando omissões no recolhimento da prova e no seguimento de linhas lógicas de investigação;

b) determinar os autores materiais e intelectuais do desaparecimento forçado das vítimas e da execução 
extrajudicial. Ademais, por se tratar de violações graves de direitos humanos, e considerando a 
natureza dos fatos e o caráter continuado ou permanente do desaparecimento forçado, o Estado 
não poderá aplicar a Lei de Anistia em benefício dos autores, bem como nenhuma outra disposição 
análoga, prescrição, irretroatividade da lei penal, coisa julgada, ne bis in idem ou qualquer excludente 
similar de responsabilidade para eximir-se dessa obrigação, nos termos dos parágrafos 171 a 179 
desta Sentencia, e

c) garantir que: i) as autoridades competentes realizem, ex offi cio, as investigações correspondentes, 
e que, para esse efeito, tenham a seu alcance e utilizem todos os recursos logísticos e científi cos 
necessários para recolher e processar as provas e, em particular, estejam facultadas para o acesso 
à documentação e informação pertinentes, para investigar os fatos denunciados e conduzir, com 
presteza, as ações e investigações essenciais para esclarecer o que ocorreu à pessoa morta e 
aos desaparecidos do presente caso; ii) as pessoas que participem da investigação, entre elas, os 
familiares das vítimas, as testemunhas e os operadores de justiça, disponham das devidas garantias 
de segurança, e iii) as autoridades se abstenham de realizar atos que impliquem obstrução do 
andamento do processo investigativo.

257. Especifi camente, o Estado deve garantir que as causas penais que tenham origem nos fatos do presente caso, 
contra supostos responsáveis que sejam ou tenham sido funcionários militares, sejam examinadas na jurisdição 
ordinária, e não no foro militar.374 Finalmente, a Corte considera que, com base em sua jurisprudência,375 o Estado 
deve assegurar o pleno acesso e capacidade de ação dos familiares das vítimas em todas as etapas da investigação 
e do julgamento dos responsáveis, de acordo com a lei interna e as normas da Convenção Americana. Além disso, 
os resultados dos respectivos processos deverão ser publicamente divulgados, para que a sociedade brasileira 
conheça os fatos objeto do presente caso, bem como aqueles que por eles são responsáveis.376

2. Determinação do paradeiro das vítimas

258. A Comissão solicitou à Corte que ordene que o Brasil intensifi que, com recursos fi nanceiros e logísticos, os 
esforços já envidados na busca e sepultamento das vítimas desaparecidas, cujos restos mortais ainda não 
tenham sido encontrados ou identifi cados.

372. Cf. Velásquez Rodríguez. Mérito, nota 25 supra, par. 174; Caso Rosendo Cantú, nota 45 supra, par. 211, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen 
Peña, nota 24 supra, par. 237. 
373. Cf. Caso Do Massacre de Las Dos Erres, nota 186 supra, par. 233; Caso Manuel Cepeda Vargas, nota 18 supra, par. 216, e Caso Ibsen 
Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 237.
374. De acordo com sua jurisprudência, o Tribunal denomina jurisdição ordinária ou comum à jurisdição penal não militar. Cf. Caso Radilla 
Pacheco, nota 24 supra, par. 332; Caso Fernández Ortega e outros, nota 53 supra, par. 229, e Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 
212.
375. Cf. Caso do Caracazo versus Venezuela. Reparações e Custas. Sentença de 29 de agosto de 2002. Série C Nº 95, par. 118; Caso Chitay 
Nech e outros, nota 25 supra, par. 237, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 238.
376. Cf. Caso do Caracazo. Reparações e Custas, nota 375 supra, par. 118; Caso Manuel Cepeda Vargas, nota 18 supra, par. 217, e Caso Ibsen 
Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 238.
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259. Os representantes reconheceram os esforços envidados pelo Estado para localizar os restos mortais das 
vítimas de desaparecimentos deste caso, mas persiste o desconhecimento sobre o paradeiro dessas pessoas e 
as circunstâncias de seu desaparecimento. Solicitaram à Corte que ordene ao Estado que proceda, de imediato, 
a buscar, localizar e identifi car as vítimas deste caso, assegurando que sejam respeitadas as garantias de 
devida diligência, essenciais na investigação de casos dessa magnitude, bem como a imparcialidade e a 
efi cácia dos procedimentos. O trabalho deve ser planejado, dirigido e efetuado por uma equipe interdisciplinar 
especialmente preparada para essa tarefa, sob o controle de autoridades judiciais, a fi m de assegurar a validade 
e a integridade das provas obtidas. Igualmente, pediram que o Estado determine a identidade dos restos 
localizados em missões anteriores na região do Araguaia e que sejam entregues rapidamente aos familiares, 
mediante prévia prova do parentesco. O Estado deve fi nanciar todas as despesas e devem ser respeitadas as 
tradições e costumes dos familiares das vítimas. Além disso, salientaram que é necessária a consolidação de 
um banco de amostras de DNA dos familiares das vítimas. Em particular, sobre o Grupo de Trabalho Tocantins, 
declararam que não constitui um mecanismo adequado para realizar a busca dos desaparecidos da Guerrilha, 
uma vez que não atende aos critérios mencionados acima. 

260. O Estado informou que, até 2006, foram realizadas 13 expedições à região do Araguaia, com o intuito de 
localizar os corpos dos guerrilheiros desaparecidos, algumas por seus familiares e outras por órgãos públicos. 
Além disso, prosseguem as investigações sobre a possível “Operação Limpeza”, em que, por ocasião do fi nal 
da Guerrilha do Araguaia, os militares supostamente haviam retirado da área todos os restos mortais dos 
guerrilheiros para posterior incineração. Em particular, sobre o Grupo de Trabalho Tocantins, o Estado salientou 
que foi criado com a fi nalidade de coordenar e executar as atividades necessárias à localização, reconhecimento 
e identifi cação dos corpos dos guerrilheiros e dos militares mortos durante a Guerrilha do Araguaia e 
posteriormente foi criado o Comitê Interinstitucional de Supervisão do Grupo de Trabalho Tocantins, cujas 
atividades vêm sendo acompanhadas pelas autoridades judiciais, e contam com a participação do Ministério 
Público Federal. Além disso, ressaltou que foi criada uma equipe de entrevistas e contextualização de fatos, 
constituída exclusivamente por civis, para entrevistar a população local e recolher novos dados sobre eventuais 
locais de sepultamento. Por outro lado, o Brasil informou que foi criado, em 2006, um banco de amostras 
de DNA dos familiares das vítimas, para facilitar a identifi cação dos restos mortais que sejam encontrados, o 
qual dispõe de amostras de 142 familiares de 108 desaparecidos políticos. Embora se tenha tentado utilizar 
a tecnologia e os recursos disponíveis para obter a identifi cação dos restos mortais, em alguns casos os 
resultados não foram conclusivos, em virtude das más condições dos restos encontrados e à defi ciente 
tecnologia disponível no momento em que foram encontrados, mas prossegue o trabalho para identifi cá-los, 
valendo-se, para esse efeito, de novas técnicas e do auxílio de diferentes instituições.

261. Este Tribunal estabeleceu que o direito dos familiares das vítimas de identifi car o paradeiro dos desaparecidos e, 
se for o caso, saber onde se encontram seus restos constitui uma medida de reparação e, portanto, gera o dever 
correspondente, para o Estado, de atender a essa expectativa.377 Receber os corpos das pessoas desaparecidas 
é de suma importância para seus familiares, já que lhes permite sepultá-los de acordo com suas crenças, bem 
como encerrar o processo de luto vivido ao longo desses anos. O Tribunal considera, ademais, que o local 
em que os restos sejam encontrados pode oferecer informação valiosa sobre os autores das violações ou a 
instituição a que pertenciam.378

262. A Corte avalia positivamente que o Brasil tenha adotado medidas para avançar na busca das vítimas da Guerrilha 
do Araguaia. Nesse sentido, é necessário que o Estado realize todos os esforços possíveis para determinar 
seu paradeiro, com brevidade. O Tribunal destaca que os familiares esperam essa informação há mais de 30 
anos. Quando for o caso, os restos mortais das vítimas desaparecidas, previamente identifi cados, deverão ser 
entregues aos familiares, tão logo seja possível e sem custo algum para eles, para que possam sepultá-los de 
acordo com suas crenças. O Estado deverá também fi nanciar as despesas funerárias, de comum acordo com 
os familiares.379 Por outro lado, o Tribunal toma nota da criação do Grupo de Trabalho Tocantins, que tem por 
fi nalidade a busca das vítimas desaparecidas no marco da Ação Ordinária e salienta que o mesmo deverá contar 
com a participação do Ministério Público Federal.

263. A Corte observa que a busca dos restos mortais foi ordenada no marco da Ação Ordinária nº 82.0024682-5 

377. Cf. Caso Neira Alegría e outros versus Peru. Reparações e Custas. Sentença de 19 de setembro de 1996. Série C Nº 29, par. 69; Caso 
Chitay Nech e outros, nota 25 supra, par. 240, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 214.
378. Cf. Caso Do Massacre de Las Dos Erres, nota 186 supra, par. 245.
379. Cf. Caso La Cantuta, nota 160 supra, par. 232; Caso Chitay Nech e outros, nota 25 supra, par. 241, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, 
nota 24 supra, par. 242.
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e, por conseguinte, encontra-se sob a supervisão do juiz que dispôs essa medida, a quem deve ser enviada 
a informação obtida.380 Nesse sentido, o Tribunal considera que as buscas das vítimas desaparecidas pelo 
Estado, seja por meio do Grupo de Trabalho Tocantins, seja por qualquer outra ação posterior ou complementar 
necessária à localização e identifi cação das pessoas desaparecidas, como, por exemplo, a investigação penal 
ordenada na presente Sentença (pars. 256 e 257 supra), deverão ser realizadas de maneira sistemática e rigorosa, 
dispor dos recursos humanos e técnicos adequados e empregar, levando em conta as normas pertinentes 
na matéria,381 todos os meios necessários para localizar e identifi car os restos das vítimas desaparecidas e 
entregá-los a seus familiares.

C. Outras medidas de reabilitação, satisfação e garantias de não repetição

1. Reabilitação

i. Atenção médica e psicológica

264. A Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado a adoção de medidas para o tratamento físico e psicológico 
dos familiares das vítimas desaparecidas e da pessoa executada.

265. Os representantes ressaltaram que o Estado tem a obrigação de oferecer assistência médica e psicológica 
gratuita aos familiares das vítimas desaparecidas na Guerrilha do Araguaia, de modo que possam ter acesso a 
um centro médico de qualidade para conseguir a assistência necessária, motivo por que solicitaram que essa 
assistência seja prestada por centros médicos reconhecidos nacionalmente, escolhidos pelos familiares, e não 
pelo Serviço Único de Saúde, conforme propõe o Estado. Essa medida deverá incluir, também, o custo dos 
medicamentos, a fi m de que os familiares não tenham de incorrer em despesas adicionais às que já tiveram. 
Para isso, o Brasil deve proceder a uma avaliação médica individual dos familiares e o tratamento requerido 
deverá atender às necessidades de cada um deles.

266. O Estado destacou que, na Ação Ordinária apresentada pelos familiares contra a União, estes solicitaram 
diferentes medidas, mas nunca uma “reparação integral”. Informou, no entanto, que existe no Brasil o Serviço 
Único de Saúde, que permite a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência.

267. A Corte considera, como o fez em outros casos,382 que é necessária uma medida de reparação que ofereça 
um atendimento adequado aos sofrimentos físicos e psicológicos sofridos pelas vítimas. Portanto, o Tribunal 
considera conveniente dispor que o Estado preste atendimento médico e psicológico ou psiquiátrico, de forma 
gratuita e imediata, adequada e efetiva, por meio das instituições públicas especializadas de saúde, às vítimas 
que assim o solicitem. Para isso, deverão ser levados em conta os sofrimentos específi cos dos benefi ciários, 
mediante a realização prévia de uma avaliação física e psicológica ou psiquiátrica. Os respectivos tratamentos 
também deverão ser prestados no Brasil pelo tempo que seja necessário e incluir o fornecimento gratuito dos 
medicamentos que eventualmente requeiram.

268. Particularmente, o tratamento psicológico ou psiquiátrico deve ser prestado por pessoal e instituições estatais 
especializadas no atendimento de vítimas de fatos como os ocorridos no presente caso. Caso o Estado careça 
do pessoal ou das instituições que possam prover o nível requerido de atenção, deverá recorrer a instituições 
privadas ou da sociedade civil especializadas. Ao prestar esse tratamento, devem-se considerar, ademais, as 
circunstâncias e necessidades específi cas de cada vítima, de maneira que lhes sejam oferecidos tratamentos 
familiares e individuais, segundo o que esteja de acordo com cada uma delas e após uma avaliação individual.383 
Finalmente, o referido tratamento deverá ser prestado, na medida das possibilidades, nos centros mais próximos 
aos locais de residência. As vítimas que solicitem essa medida de reparação, ou seus representantes legais, 
dispõem de um prazo de seis meses, contados a partir da notifi cação da presente Sentença, para comunicar ao 
Estado sua intenção de receber atendimento psicológico ou psiquiátrico.

380. Cf. Caso Gomes Lund e outros (Guerrilha do Araguaia). Solicitação de medidas provisórias a respeito do Brasil. Resolução de 15 de julho 
de 2009, Considerando 10. 
381. Tais como as estabelecidas no Manual das Nações Unidas sobre a Prevenção e Investigação Efetiva de Execuções Extrajudiciais, Arbitrárias 
e Sumárias. Caso do Massacre de Mapiripán versus Colômbia. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 15 de setembro de 2005. Série C Nº 
134, par. 305, e Caso Do Massacre de Las Dos Erres, nota 186 supra, par. 247.
382. Cf. Caso Barrios Altos versus Peru. Reparações e Custas. Sentença de 30 de novembro de 2001. Série C Nº 109, par. 45; Caso Rosendo 
Cantú e outra, nota 45 supra, par. 252, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen, nota 24 supra, par. 253.
383. Cf. Caso 19 Comerciantes. Mérito, Reparações e Custas, nota 302 supra, par. 278; Caso Fernández Ortega e outros, nota 53 supra, par. 
252, e Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 253.
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269. Adicionalmente, a Corte observa que a senhora Elena Gibertini Castiglia, mãe do desaparecido Líbero Giancarlo 
Castiglia, reside na cidade de San Lucido, Itália,384 e, portanto, não terá acesso aos serviços públicos de saúde 
brasileiros, conforme o ordenado na presente seção. Por isso, o Tribunal considera pertinente determinar que, na 
hipótese de que a senhora Gibertini Castiglia solicite atenção médica, psicológica ou psiquiátrica, nos termos do 
parágrafo anterior, o Estado deverá outorgar-lhe lhe o montante de US$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos dólares 
dos Estados Unidos da América) a título de gastos com tratamento médico e psicológico ou psiquiátrico, para 
que possa receber referida atenção médica na localidade onde resida.385

2. Satisfação

i. Publicação da Sentença

270. A Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado que disponha a publicação da Sentença, que eventualmente 
pronuncie, em um meio de circulação nacional.

271. Os representantes solicitaram à Corte que ordene ao Estado a publicação dos capítulos da Sentença relativos 
a fatos provados, os artigos convencionais violados e a parte resolutiva da mesma no Diário Ofi cial e em um 
jornal de grande circulação nacional. Além disso, solicitaram a publicação de um livro com o conteúdo integral 
da Sentença.

272. O Estado salientou que esse pedido só poderia ser atendido no caso de uma eventual Sentença condenatória 
da Corte.

273. Conforme se ordenou em outras oportunidades,386 o Tribunal julga que, como medida de satisfação, o Estado 
deve publicar, uma única vez, no Diário Ofi cial, a presente Sentença, incluindo os nomes dos capítulo e subtítulos 
– sem as notas de rodapé –, bem como a parte resolutiva da mesma. Além disso, o Estado deverá: a) publicar 
o resumo ofi cial da Sentença proferida pela Corte em um diário de ampla circulação nacional, e b) publicar na 
íntegra a presente Sentença em um sitio eletrônico adequado do Estado, levando em conta as características 
da publicação que se ordena realizar, a qual deve permanecer disponível durante, pelo menos, o período de um 
ano. Finalmente, levando em conta a solicitação dos representantes de publicação desta decisão em formato 
de livro, o Tribunal estima oportuno ordenar, ademais, que o Estado publique num sítio eletrônico adequado, 
a presente Sentença em formato de livro eletrônico. Estas publicações devem ser efetivadas no prazo de seis 
meses, contados a partir da notifi cação da presente Sentença.

ii. Ato público de reconhecimento de responsabilidade internacional

274. A Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado o reconhecimento de sua responsabilidade internacional, 
bem como a celebração de atos de importância simbólica, que assegurem a não repetição das violações 
ocorridas no presente caso.

275. Os representantes manifestaram que nenhuma das ações de natureza simbólica referidas pelo Estado (par. 
276 infra) refere-se exclusivamente aos desaparecidos no Brasil e que nenhum desses atos foi efetuado em 
consulta com os familiares das vítimas do presente caso, elemento imprescindível para a realização da medida 
solicitada. O Estado, embora tenha reconhecido sua responsabilidade pelos desaparecimentos forçados no 
âmbito interno, não o fez no âmbito internacional, nem reconheceu sua responsabilidade pelas violações dos 
direitos à proteção judicial e às garantias judiciais, assim como à integridade pessoal e de acesso à informação 
das vítimas e seus familiares. Com base no exposto, solicitaram à Corte que ordene ao Brasil a realização de 
um ato público de reconhecimento de responsabilidade internacional e de pedido ofi cial de desculpas pelas 
graves violações de direitos humanos perpetradas contra as vítimas do presente caso, especifi camente, pela 
denegação de justiça. Consideraram que do ato devem participar altos representantes dos três poderes do 
Estado, que sua realização deve ser acordada com os representantes das vítimas com antecedência e que 
as despesas deverão ser fi nanciadas pelo Estado. Finalmente, considerando que alguns familiares vivem em 
lugares distantes, solicitaram a transmissão do ato público através de meios de comunicação, como rádio, 
jornais e televisão, com ampla cobertura nacional e em horário de grande audiência.

384. Cf. Depoimento prestado pela senhora Elena Gibertini Castiglia, nota 345 supra, folha 1531.
385. Cf. Caso do Penal Miguel Castro Castro, nota 254 supra, par. 450, e Caso Tibi versus Equador. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas. Sentença de 7 de setembro de 2004. Série C Nº 114, par. 249.
386. Cf. Caso Barrios Altos. Reparações e Custas, nota 382 supra, Ponto Resolutivo 5.d); Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 229, 
e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 244.
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276. O Estado ressaltou que reconheceu ofi cialmente sua responsabilidade pelas mortes e desaparecimentos forçados 
ocorridos durante o período do regime militar, inter alia, por meio da Lei nº 9.140/95 e do relatório “Direito à 
Memória e à Verdade” da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, o qual foi apresentado em 
um ato público com a presença do Presidente da República, de diversas autoridades e de familiares das vítimas do 
regime militar. Também o Ministro da Justiça, em nome do Estado, realizou um pedido ofi cial de desculpas mediante 
um ato público realizado em 18 de junho de 2009, em que foram concedidos os benefícios de uma anistia política 
a 44 camponeses da região, os quais foram perseguidos para prestar informações sobre a Guerrilha do Araguaia. 
Adicionalmente, promoveu ainda outras medidas de caráter imaterial. Quanto ao projeto “Direito à Memória e à 
Verdade”, conduzido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, salientou que 
compreende várias ações: a) a publicação e distribuição do relatório Direito à Memória e à Verdade em escolas 
públicas; b) outras três publicações387 a fi m de ressaltar aspectos relevantes da luta contra o regime militar; c) a 
exposição fotográfi ca “A ditadura no Brasil 1964-1985”, e d) o projeto “Memorial Pessoas Imprescindíveis”, que 
consiste em painéis e esculturas colocados em diversos locais públicos. Além disso, os projetos da Comissão de 
Anistia incluem, entre outros: a) o projeto “Anistia Cultural”, que compreende a realização de audiências públicas 
da Comissão de Anistia, nas quais são analisados os pedidos de reparação das vítimas do regime militar por meio 
das “Caravanas de Anistia”; b) o “I Encontro de Torturados da Guerrilha do Araguaia”; c) o projeto “Memorial de 
Anistia Política no Brasil”; d) a campanha de doação e obtenção de informação “Caminhos para a Democracia”; e) 
a criação de um Grupo de Trabalho para o projeto “Marcas de Memória: História Oral da Anistia Política no Brasil”; 
f) a publicação da Revista Anistia Política e Justiça de Transição, e g) a criação do Memorial de Anistia Política no 
Brasil, em Belo Horizonte. A respeito da recuperação da memória da Guerrilha do Araguaia, o Estado destacou o 
“Museu Paraense Emílio Goeldi”, cujas atividades se concentram, entre outras, na divulgação de conhecimento e 
acervos relacionados com a região amazônica e a obtenção e sistematização de informação sobre a Guerrilha. Por 
último, o Estado informou sobre duas homenagens à vítima Bérgson Gurjão Farias.

277. A Corte Interamericana valora positivamente as iniciativas de reconhecimento de responsabilidade interno e as 
numerosas medidas de reparação informadas pelo Estado. Entretanto, como fez em outros casos,388 para que 
o reconhecimento interno surta plenos efeitos, o Tribunal considera que o Estado deve realizar um ato público 
de reconhecimento de responsabilidade internacional, em relação aos fatos do presente caso, referindo-se às 
violações estabelecidas na presente Sentença. O ato deverá levar-se a cabo mediante uma cerimônia pública 
em presença de altas autoridades nacionais e das vítimas do presente caso. O Estado deverá acordar com as 
vítimas e seus representantes a modalidade de cumprimento do ato público de reconhecimento, bem como 
as particularidades que se requeiram, como o local e a data da realização. Es se ato deverá ser divulgado 
pelos meios de comunicação e, para sua realização, o Estado dispõe do prazo de um ano, contado a partir da 
notifi cação da presente Sentença.

iii. Dia dos desaparecidos políticos no Brasil e memorial

278. Os representantes solicitaram à Corte que ordene ao Estado a designação de um dia como o “dia do 
desaparecido político”, durante o qual se realizem atividades para lembrar as pessoas desaparecidas durante 
a ditadura militar, para ajudar a conscientizar sobre a gravidade dos fatos ocorridos e para garantir que não se 
repitam. Solicitaram também a construção de um memorial ao qual os familiares das vítimas possam acudir 
para lembrá-las e realizar as atividades do dia do desaparecido político no Brasil. Esse memorial deverá incluir 
uma exposição permanente, simples e sensível das vítimas e seus familiares, bem como outras temporárias.

279. O Estado ressaltou que a indicação de um dia comemorativo para lembrar os desaparecidos políticos no 
Brasil depende de sua legislação interna, em conformidade com o artigo 61 da Constituição Política. Ademais, a 
designação da data comemorativa aludida no âmbito nacional se somaria à comemoração do Dia Internacional 
do Desaparecido Político, que tem lugar no dia 30 de agosto de cada ano.

280. O Tribunal observa que não foi fundamentado o motivo por que seria necessário contar com um dia diferente do 
Dia Internacional do Desaparecido Político e por que nele não poderiam ser incluídas as comemorações relativas 
aos desaparecidos da Guerrilha do Araguaia. De igual modo, tampouco se fundamentou a eventual insufi ciência 
das medidas de reparação adotadas pelo Brasil que tornem necessária que se disponha a construção de um 

387. Os livros “Direito à Memória e à Verdade – Os descendentes de homens e mulheres que cruzaram o oceano a bordo de navios negreiros e 
foram mortos na luta contra o regime militar” e “História de meninas e meninos marcados pela ditadura” foram lançados em maio e dezembro 
de 2009, respectivamente, enquanto o livro “Luta, substantivo feminino” foi lançado em abril de 2010.
388. Cf. Caso Kawas Fernández, nota 188 supra, par. 202; Caso Fernández Ortega e outros, nota 53 supra, par. 244, e Caso Rosendo Cantú e 
outra, nota 45 supra, par. 226.
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memorial. A Corte considera sufi ciente, como medidas de reparação a emissão da presente Sentença, as 
medidas que nela se dispõem e as numerosas ações informadas pelo Estado. Com base no exposto, o Tribunal 
não julga necessário ordenar as medidas de reparação adicionais indicadas nesta seção.

3. Garantias de não repetição

i. Educação em direitos humanos nas Forças Armadas

281. A Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado a implementação, em um prazo razoável, de programas de 
educação em direitos humanos permanentes dentro das Forças Armadas, em todos os níveis hierárquicos, os quais 
devem incluir o presente caso e os instrumentos regionais e internacionais de direitos humanos, especifi camente 
os relacionados com o desaparecimento forçado de pessoas e a tortura.

282. O Estado declarou que, em decorrência da adesão a convenções das Nações Unidas, começou a investir em 
educação em direitos humanos para as Forças Armadas. A “Estratégia Nacional de Defesa” prevê expressamente 
que as instituições de ensino das três Forças Armadas ampliem as matérias de formação militar com assuntos 
relativos a noções de Direito Constitucional e Direitos Humanos. Desse modo, a Academia da Força Aérea ministra 
a matéria “Direito Geral”, que aborda questões de direitos humanos, na parte relativa ao exame dos dispositivos 
constitucionais referentes aos direitos e garantias fundamentais. No Exército, a Cátedra de “Direito” contempla 
assuntos de Direito Constitucional e Direitos Humanos, inclusive Direito Internacional Humanitário. Na Marinha, 
o conteúdo relativo aos direitos humanos é tratado na matéria “Direito Constitucional”, especifi camente no 
estudo dos “direitos e garantias fundamentais do homem”, tema que também é abordado de maneira ampla na 
matéria “Direito Internacional Humanitário”.

283. A Corte considera de maneira positiva a informação do Brasil sobre os programas de capacitação das 
Forças Armadas. Este Tribunal julga importante fortalecer as capacidades institucionais do Estado, mediante a 
capacitação de integrantes das Forças Armadas sobre os princípios e normas de proteção dos direitos humanos 
e os limites a que devem ser submetidos.389 Para essa fi nalidade, o Estado deve dar prosseguimento às ações 
desenvolvidas e implementar, em um prazo razoável, um programa ou curso permanente e obrigatório sobre 
direitos humanos, destinado a todos os níveis hierárquicos das Forças Armadas. Como parte dessa formação, 
deverá ser incluída a presente Sentença, a jurisprudência da Corte Interamericana a respeito do desaparecimento 
forçado de pessoas, de outras graves violações aos direitos humanos e à jurisdição penal militar, bem como às 
obrigações internacionais de direitos humanos do Brasil, derivadas dos tratados nos quais é Parte.

ii. Tipifi cação do delito de desaparecimento forçado

284. A Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado tipifi car, em seu ordenamento interno, o crime de 
desaparecimento forçado, conforme os elementos constitutivos do mesmo, estabelecidos nos instrumentos 
internacionais respectivos.

285. Os representantes ressaltaram que o Estado deve tipifi car o delito de desaparecimento forçado, considerando-o 
continuado ou permanente, enquanto não se estabeleça o destino ou paradeiro da vítima. A adequada tipifi cação 
do desaparecimento forçado deve incluir: a) a eliminação, ab initio, de instituições jurídicas como a anistia e 
a prescrição; b) a eliminação da competência da justiça militar; c) a investigação da totalidade das condutas 
das pessoas implicadas, e d) a determinação das sanções proporcionais à gravidade do crime. A respeito do 
Projeto de Lei nº 4.038/08, que tipifi ca o delito de desaparecimento forçado de pessoas, salientaram que aponta 
a incorporar o Estatuto de Roma ao direito interno brasileiro e somente prevê o delito de desaparecimento 
forçado de pessoas em um contexto de crimes contra a humanidade. A respeito do Projeto de Lei nº 301/07, 
que também tem por objetivo defi nir condutas que constituam crimes de violação ao Direito Internacional 
Humanitário e estabelecer normas para a cooperação judicial com a Corte Penal Internacional, consideraram 
que tampouco é adequado, entre outras razões, em virtude de também descrever a conduta delituosa na esfera 
de um ataque generalizado ou sistemático contra a população civil. Por esse motivo, solicitaram à Corte que 
ordene ao Estado a tipifi cação do delito de desaparecimento forçado de pessoas em seu ordenamento, em 
conformidade com os parâmetros do Sistema Interamericano.

286. O Estado reconheceu a importância da tipifi cação do delito de desaparecimento forçado e manifestou que a 

389. Cf. Caso do Massacre de la Rochela versus Colômbia. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 11 de maio de 2007. Série C Nº 163, par. 
303; Caso Fernández Ortega e outros, nota 53 supra, par. 262; e Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 249.
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ausência dessa tipifi cação não impede que essa conduta seja subsumida em outro tipo penal. Entretanto, a 
tipifi cação do delito de desaparecimento forçado no ordenamento interno brasileiro encontra-se sujeita ao 
exame do Poder Legislativo, mediante dois projetos de lei: a) o de nº 4.038/08, apresentado em setembro 
de 2008, cujo artigo 33 defi ne o desaparecimento forçado como crime contra a humanidade, e b) o de nº 
301/07, cujo artigo 11 também tipifi ca o desaparecimento forçado. Finalmente, o Estado salientou que o 
Decreto Legislativo nº 116, de 2008, que ratifi ca a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado 
de Pessoas, se encontra em tramitação no Congresso Nacional. Informou que o Decreto Legislativo antes 
citado foi aprovado pela Câmara dos Deputados e encontra-se atualmente em tramite na Comissão de Relações 
Exteriores do Senado Federal.

287. De acordo com o anteriormente exposto, o Tribunal insta o Estado a que dê prosseguimento à tramitação 
legislativa e a que adote, em prazo razoável, todas as medidas necessárias para ratifi car a Convenção 
Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas. Por outro lado, de acordo com a obrigação 
decorrente do artigo 2 da Convenção Americana, o Brasil deve adotar as medidas que sejam necessárias para 
tipifi car o delito de desaparecimento forçado de pessoas, em conformidade com os parâmetros interamericanos. 
Essa obrigação vincula a todos os poderes e órgãos estatais em seu conjunto. Nesse sentido, como esta 
Corte salientou anteriormente,390 o Estado não deve limitar-se a promover o projeto de lei de que se trata, 
mas assegurar sua pronta sanção e entrada em vigor, de acordo com os procedimentos estabelecidos no 
ordenamento jurídico interno. Enquanto cumpre essa medida, o Estado deverá adotar todas aquelas ações que 
garantam o efetivo julgamento e, se for o caso, punição dos fatos constitutivos do desaparecimento forçado, 
através dos mecanismos existentes no direito interno.

iii. Acesso, sistematização e publicação de documentos em poder do Estado

288. A Comissão solicitou ao Tribunal que ordene ao Estado realizar todas as ações e modifi cações legais a fi m de 
sistematizar e tornar públicos todos os documentos relacionados com as operações militares contra a Guerrilha 
do Araguaia.

289.  Os representantes solicitaram à Corte que ordene ao Estado: a) assegurar que todas as instituições e 
autoridades estatais sejam obrigadas a cooperar na entrega de informações e no pleno acesso a todos os 
arquivos e registros sobre o possível destino das vítimas do presente caso; b) exigir a entrega dos documentos 
que ilegalmente se encontram de posse de particulares; c) adequar o direito interno brasileiro aos parâmetros 
internacionais de proteção do direito de acesso à informação; d) comprovar devidamente a alegada destruição 
de documentos ofi ciais e investigar judicialmente essa destruição, a fi m de que os responsáveis possam ser 
identifi cados, julgados e eventualmente sancionados, e e) realizar visitas às dependências das Forças Armadas 
de pesquisadores e especialistas em arquivos alheios à estrutura castrense, aos quais se deve dar o mais amplo 
acesso, com o objetivo de localizar os arquivos militares pertinentes. Em particular, a respeito do Projeto de 
Lei nº 5.228/09, que modifi caria as normas de acesso à informação em poder do Estado, salientaram que “é 
bem-vindo”, mas mencionaram que sua tramitação junto ao Poder Legislativo deve ser agilizada, a fi m de que 
seja aprovado com a maior brevidade possível.

290. O Estado informou que adotou diversas medidas para transformar os acervos documentais, antes restringidos, 
em instrumentos de garantia e afi rmação de direitos humanos e que todos os documentos de que se tem 
conhecimento sobre a Guerrilha do Araguaia encontram-se no Arquivo Nacional, disponíveis para consulta, 
embora os mesmos não ofereçam informação defi nitiva sobre a localização dos restos mortais das vítimas. 
Quanto à suposta existência de documentos relativos à Guerrilha do Araguaia sob custódia das Forças Armadas, 
salientou que já foram apresentados todos os documentos existentes e que o Decreto nº 79.099/77, em vigor 
até 24 de junho de 1997, permitia a destruição de documentos. Os processos de investigação no âmbito das 
Forças Armadas concluíram que a destruição de documentos foi feita em conformidade com citado Decreto. 
Adicionalmente, indicou que 98% dos documentos disponíveis no Arquivo Nacional correspondem a registros 
feitos por órgãos e entidades do Estado.

291. Por último, sobre a legislação brasileira que regulamenta o direito à informação e contempla casos de restrição 
ao acesso, com base na segurança do Estado e da sociedade, o Brasil especifi cou que o segredo não recai 
sobre nenhum documento relativo à Guerrilha do Araguaia. Informou, entretanto, que em 5 de maio de 2009 
a Presidência da República apresentou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 5.228/09, que busca dar um 

390. Cf. Caso Radilla Pacheco, nota 24 supra, par. 344.
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novo tratamento ao direito à informação, privilegiando a garantia de acesso à informação como regra geral. O 
artigo 16 do projeto dispõe que “[n]ão poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou 
administrativa de direitos fundamentais” e que “as informações ou documentos que versem sobre condutas 
que impliquem violação dos direitos humanos, praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades 
públicas, não poderão ser objeto de restrição de acesso”. O projeto também dispõe uma redução dos prazos 
de sigilo dos documentos. Esse projeto foi aprovado pela Câmara dos Deputados e se encontra em análise no 
Senado Federal.

292. A Corte avalia, de maneira positiva, as numerosas iniciativas do Brasil em prol de sistematizar e dar publicidade 
aos documentos relativos ao período do regime militar, inclusive os relacionados com a Guerrilha do Araguaia. 
Em particular, sobre a coleta e sistematização de informações relativas à Guerrilha, de acordo com as informações 
do Estado e o laudo do perito Antunes da Silva,391 no marco da Ação Ordinária nº 82.0024682-5, em tramitação 
na Primeira Vara Federal do Distrito Federal, foram apresentadas 21.319 páginas de documentos, distribuídas 
em 426 volumes do acervo do extinto Serviço Nacional de Informações. Posteriormente, foram acrescentados 
28 tomos de documentos com informações temáticas sobre as incursões do Exército na área de confl ito. Em 3 
de fevereiro de 2010, foram recolhidos da Coordenação Regional do acervo do serviço secreto do Comando da 
Força Aérea cerca de 50 mil documentos, dos quais 63 correspondem à Guerrilha do Araguaia. Com base no 
exposto, o Tribunal julga que não cabe ordenar uma medida de reparação adicional a esse respeito, sem prejuízo 
de que o Estado deva continuar a conduzir iniciativas de busca, sistematização e publicação das informações 
sobre a Guerrilha do Araguaia, bem como de informações relativas às violações de direitos humanos ocorridas 
durante o regime militar, e a elas garantindo o acesso.

293. Por outro lado, quanto à adequação do marco normativo do acesso à informação, o Tribunal toma nota de que 
o Estado informou que se encontra em tramitação um projeto de lei que, entre outras reformas, propõe uma 
redução dos prazos previstos para a reserva de documentos e dispõe a proibição da mesma a respeito daqueles 
que tenham relação com violações de direitos humanos, e que os representantes manifestaram sua aprovação 
ao projeto mencionado. Com base no anterior, o Tribunal exorta ao Estado que, em prazo razoável, de acordo 
com o artigo 2 da Convenção Americana, adote as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra 
natureza que sejam necessárias para fortalecer o marco normativo de acesso à informação, em conformidade 
com os parâmetros interamericanos de proteção dos direitos humanos, como os citados na presente Sentença 
(pars. 228 a 231 supra).

iv. Criação de uma Comissão da Verdade

294. Os representantes solicitaram ao Tribunal que ordene ao Estado a criação de uma Comissão da Verdade, que 
cumpra com os parâmetros internacionais de autonomia, independência e consulta pública para sua integração 
e que esteja dotada de recursos e atribuições adequados. Quanto ao projeto de lei que atualmente se encontra 
no Congresso, expressaram sua preocupação, entre outros aspectos, por que os sete membros da Comissão 
Nacional da Verdade seriam escolhidos discricionariamente pelo Presidente da República, sem consulta pública 
e, portanto, sem garantias de independência e, ademais, que se permitiria a participação de militares como 
membros, o que afeta gravemente sua independência e credibilidade.

295. O Brasil destacou a futura constituição de uma Comissão Nacional da Verdade, que estaria constituída por sete 
membros designados pelo Presidente da República, entre brasileiros de reconhecida idoneidade e conduta 
ética, identifi cados com a defesa da democracia e a institucionalidade constitucional, bem como com o respeito 
aos direitos humanos. A Comissão poderá, entre outras atribuições, solicitar qualquer informação e documento 
diretamente dos órgãos e entidades públicos, promover audiências públicas, determinar a realização de perícias 
e diligências e pedir o auxílio de entidades para tomar o depoimento de pessoas que guardem relação com os 
fatos e circunstâncias examinadas.

296. A Corte valora positivamente as ações realizadas pelo Estado para agilizar o conhecimento e o reconhecimento 
dos fatos do presente caso. Especifi camente, o Tribunal aprecia as diversas iniciativas do Estado para continuar 
a esclarecer os fatos, que incluem, entre outras, a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, 
a Comissão Interministerial, a criação do arquivo Memórias Reveladas e o início do cumprimento da sentença 
da Ação Ordinária nº 82.00.24682-5, esforços que contribuíram para avançar no esclarecimento dos fatos do 
presente caso e outros ocorridos durante o regime militar no Brasil.

391. Cf. Laudo pericial rendido pelo senhor Jaime Antunes da Silva, nota 274 supra, folhas 1430 a 1433.
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297. Quanto à criação de uma Comissão da Verdade, a Corte considera que se trata de um mecanismo importante, 
entre outros aspectos, para cumprir a obrigação do Estado de garantir o direito de conhecer a verdade 
sobre o ocorrido. Com efeito, o estabelecimento de uma Comissão da Verdade, dependendo do objeto, do 
procedimento, da estrutura e da fi nalidade de seu mandato, pode contribuir para a construção e preservação 
da memória histórica, o esclarecimento de fatos e a determinação de responsabilidades institucionais, sociais 
e políticas em determinados períodos históricos de uma sociedade.392 Por isso, o Tribunal valora a iniciativa 
de criação da Comissão Nacional da Verdade e exorta o Estado a implementá-la, em conformidade com 
critérios de independência, idoneidade e transparência na seleção de seus membros, assim como a dotá-la de 
recursos e atribuições que lhe possibilitem cumprir efi cazmente com seu mandato. A Corte julga pertinente, no 
entanto, destacar que as atividades e informações que, eventualmente, recolha essa Comissão, não substituem 
a obrigação do Estado de estabelecer a verdade e assegurar a determinação judicial de responsabilidades 
individuais, através dos processos judiciais penais.393

D. Indenizações, custas e gastos

1. Dano material

298. A Corte desenvolveu, em sua jurisprudência, o conceito de dano material e as hipóteses em que corresponde 
indenizá-lo. Este Tribunal estabeleceu que o dano material supõe “a perda ou detrimento dos ingressos das 
vítimas, os gastos efetuados com motivo dos fatos e as consequências de caráter pecuniário que tenham um 
nexo causal com os fatos do caso”.394

299. A Comissão considerou que os montantes de indenização pecuniária acordados nos processos internos no 
Brasil devem ser reconhecidos como parte da reparação. Por esse motivo, solicitou à Corte que, atendendo à 
natureza do caso, fi xe, em equidade, o montante da compensação a título de danos materiais.

300. Os representantes reconheceram o esforço do Estado para indenizar os familiares das vítimas, já que muitos 
deles receberam algum tipo de compensação no âmbito interno. Esses montantes devem ser reconhecidos 
como parte da reparação e descontados do valor que seja determinado pelo Tribunal. Entretanto, nenhuma 
das leis que regulamentam o pagamento das reparações concedidas defi ne de forma explícita quais são 
os danos compreendidos por essas indenizações, nem diferenciam entre reparações por danos materiais 
e imateriais. Por outro lado, salientaram que, ante a impossibilidade de comprovar as despesas médicas 
em que incorreram os familiares, em virtude do sofrimento causado pelo desaparecimento das vítimas, 
os representantes solicitaram à Corte que determine o valor correspondente de maneira equânime. 
Ademais, quanto ao dano emergente, consideraram que esse conceito compreende as perdas sofridas 
pelos familiares por dedicar suas vidas à busca de justiça. Dado que são muitas as despesas efetuadas 
durante mais de 30 anos pelos familiares, quem não contam com os recibos correspondentes, solicitaram 
ao Tribunal que fi xe um montante, de maneira equânime. Outrossim, considerando a impossibilidade 
de determinar com exatidão as atividades exercidas pelas vítimas no momento em que ocorreram os 
fatos, uma vez que viviam na clandestinidade, solicitaram à Corte que adote os critérios estabelecidos na 
legislação interna brasileira para situações semelhantes, a fi m de determinar o valor do lucro cessante 
devido. Neste sentido, solicitaram à Corte que aplique o critério estabelecido na Lei nº 10.559/02 e que 
declare que as reparações ordenadas na presente Sentença não impedem os familiares de fazer valer 
seus direitos em procedimentos internos para o pagamento de outras indenizações complementárias, em 
conformidade com a legislação brasileira.

301. O Estado informou que a Lei nº 9.140/95 facultou aos familiares de mortos e desaparecidos a solicitação 
de uma reparação pecuniária395 e que em maio de 2007, enviou à Comissão Interamericana uma lista das 
pessoas desaparecidas pertencentes à Guerrilha do Araguaia, cujos familiares receberam uma indenização. 
Do total de 62 pessoas reconhecidas pelo Estado, ressaltou que quatro famílias não receberam indenização, 

392. Cf. Caso Zambrano Vélez e outros, nota 254 supra, par. 128; Caso Anzualdo Castro, nota 122 supra, par. 119, e Caso Radilla Pecheco, 
nota 24 supra, par. 74.
393. Cf. Caso Almonacid Arellano e outros, nota 251 supra, par. 150; Caso Chitay Nech e outros, nota 25 supra, par. 234, e Caso Ibsen Cárdenas 
e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 158.
394. Cf. Caso Bámaca Velásquez versus Guatemala. Reparações e Custas. Sentença de 22 de fevereiro de 2002. Série C Nº 91, par. 43; Caso 
Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 270, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 260.
395. De acordo com o artigo 10 da Lei nº 9.140/95, as indenizações seriam pagas aos cônjuges, companheiros, descendentes, ascendentes 
e colaterais até o quarto grau, das vítimas, e não seriam inferiores a R$ 100.000,00, montante que considerou especialmente signifi cativo, 
considerando o contexto social brasileiro.
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por renúncia expressa dos familiares ou pela falta de solicitação do pagamento. Portanto, informou que 
havia pago indenizações relacionadas a 58 vítimas.396

302. O Tribunal adverte que o Estado não fez uma diferenciação entre dano material ou dano imaterial, nas 
indenizações derivadas da aplicação da Lei nº 9.140/95. Apesar disso, a Corte observa que o Estado 
efetivamente pagou indenizações a familiares de 58 vítimas de desaparecimento forçado no presente 
caso. Com relação aos senhores Francisco Manoel Chaves e Pedro Matias de Oliveira (“Pedro Carretel”), 
os familiares não se apresentaram à Comissão Especial estabelecida pela Lei nº 9.140/95 para solicitar 
reconhecimento ou indenização.397 Quanto aos familiares dos senhores Hélio Luiz Navarro de Magalhães e 
Pedro Alexandrino de Oliveira Filho, a Corte observa que embora suas mães tenham solicitado à Comissão 
Especial informação sobre eles, não quiseram solicitar indenização.398

303. A Corte considera, como o fez em outros casos,399 que na hipótese de existirem mecanismos nacionais para 
determinar formas de reparação, esses procedimentos e resultados devem ser valorizados. Caso esses 
mecanismos não atendam a critérios de objetividade, razoabilidade e efetividade para reparar adequadamente as 
violações de direitos reconhecidas na Convenção, declaradas por este Tribunal, corresponde a este, no exercício 
de sua competência subsidiária e complementar, dispor as reparações pertinentes. Nesse sentido, foi estabelecido 
que os familiares das vítimas desaparecidas tiveram acesso a um processo administrativo que determinou uma 
indenização “a título de reparação” pelos desaparecimentos forçados ou mortes das vítimas diretas.400 A Corte 
avalia positivamente a atuação do Estado nesse sentido e considera que os montantes fi xados pela Lei nº 9.140/95, 
e pagas aos familiares das vítimas a “título de reparação”, são razoáveis nos termos de sua jurisprudência e supõe 
que incluem tanto os danos materiais como os imateriais a respeito das vítimas desaparecidas. Por outro lado, nos 
casos das indenizações não reclamadas pelos familiares dos senhores Francisco Manoel Chaves, Pedro Matias 
de Oliveira (“Pedro Carretel”), Hélio Luiz Navarro de Magalhães e Pedro Alexandrino de Oliveira Filho, o Tribunal 
dispõe que o Estado estabeleça a possibilidade de que, num prazo de seis meses contados a partir da notifi cação 
da presente Sentença, aqueles interessados possam apresentar, caso o desejem, seus pedidos de indenização, 
utilizando os critérios e mecanismos estabelecidos no direito interno pela Lei nº 9.140/95.

304. Por outro lado, quanto às despesas médicas e outras relacionadas com a busca dos familiares, solicitadas 
pelos representantes, a Corte observa que não foram apresentados comprovantes das despesas alegadas, 
nem foram indicados os danos específi cos sofridos por cada familiar para fundamentar esse pedido, 
tampouco foram individualizadas as atividades de que cada um deles participou com uma indicação dos 
gastos realizados. Sem prejuízo do anterior, o Tribunal presume que os familiares das vítimas incorreram, 
desde 10 de dezembro de 1998 até esta data, entre outras, em despesas relacionadas com serviços ou 
atenção médica e aquelas referentes à busca de informação e dos restos mortais das vítimas desaparecidas 
até o presente. Com base no anterior, o Tribunal determina, em equidade, o pagamento de US$ 3.000,00 
(três mil dólares dos Estados Unidos da América) a favor de cada um dos familiares considerados vítimas 
na presente Sentença (par. 151 supra). As indenizações ordenadas na presente Sentença não obstaculizarão 
outras reparações que, eventualmente, possam ordenar-se no direito interno.

2. Dano imaterial

305. A Corte desenvolveu em sua jurisprudência o conceito de dano imaterial e os pressupostos em que 
corresponde indenizá-lo. O Tribunal estabeleceu que o dano imaterial compreende “tanto os sofrimentos 

396. Adriano Fonseca Fernandes Filho, André Grabois, Antônio Alfredo de Lima, Antônio Carlos Monteiro Teixeira, Antônio de Pádua Costa, 
Antônio Ferreira Pinto, Antônio Guilherme Ribeiro Ribas, Antônio Teodoro de Castro, Arildo Aírton Valadão, Áurea Eliza Pereira Valadão, 
Bérgson Gurjão Farias, Cilon Cunha Brum, Ciro Flávio Salazar de Oliveira, Custódio Saraiva Neto, Daniel Ribeiro Callado, Dermeval da Silva 
Pereira, Dinaelza Santana Coqueiro, Dinalva Oliveira Teixeira, Divino Ferreira de Souza, Elmo Corrêa, Gilberto Olímpio Maria, Guilherme Gomes 
Lund, Helenira Resende de Souza Nazareth, Idalísio Soares Aranha Filho, Jaime Petit da Silva, Jana Moroni Barroso, João Carlos Haas Sobrinho, 
João Gualberto Calatrone, José Huberto Bronca, José Lima Piauhy Dourado, José Maurílio Patrício, José Toledo de Oliveira, Kléber Lemos da 
Silva, Líbero Giancarlo Castiglia, Lourival de Moura Paulino, Lúcia Maria de Souza, Lúcio Petit da Silva, Luiz René Silveira e Silva, Luiz Vieira 
de Almeida, Luiza Augusta Garlippe, Manoel José Nurchis, Marcos José de Lima, Maria Célia Corrêa, Maurício Grabois, Miguel Pereira dos 
Santos, Nelson Lima Piauhy Dourado, Orlando Momente, Osvaldo Orlando da Costa, Paulo Mendes Rodrigues, Paulo Roberto Pereira Marques, 
Rodolfo de Carvalho Troiano, Rosalindo Souza, Suely Yumiko Kanayama, Telma Regina Cordeiro Corrêa, Tobias Pereira Júnior, Uirassú de 
Assis Batista, Vandick Reidner Pereira Coqueiro e Walkíria Afonso Costa. Cf. Indenizações pagas aos familiares dos mortos e desaparecidos na 
Guerrilha do Araguaia, nota 93 supra, folhas 9110 a 9115. 
397. Cf. Direito à Memória e à Verdade, nota 67 supra, folhas 792, 793, 840 e 841.
398. Cf. Indenizações pagas aos familiares dos mortos e desaparecidos na Guerrilha do Araguaia, nota 93 supra, folhas 9112 e 9114, e Direito 
à Memória e à Verdade, nota 67 supra, folhas 822, 823, 841 e 842.
399. Cf. Caso Manuel Cepeda Vargas, nota 18 supra, par. 246.
400. Lei nº 9.140/95, artigo 11, supra 87.
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e as afl ições causadas à vítima direta e aos que lhe são próximos, como o menosprezo de valores muito 
signifi cativos para as pessoas, e outras perturbações que não são suscetíveis de medição pecuniária, nas 
condições de vida da vítima ou de sua família”.401

306. A Comissão solicitou à Corte que, atendendo à natureza do caso, fi xe, de maneira equânime, o montante da 
compensação a título de danos imateriais.

307. Os representantes indicaram que o dano moral deve ser objeto de uma compensação econômica fi xada com 
base em critérios de equidade. As vítimas foram detidas, sem as formalidades legais ou controle judicial, e 
levadas a bases militares onde eram torturadas e, em seguida, desaparecidas, motivo por que solicitaram 
que, para cada vítima desaparecida e para a senhora Maria Lúcia Petit da Silva, se estabeleça, a título de 
dano moral, a quantia de US$ 100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos da América). Por outro lado, 
com respeito aos familiares das vítimas, consideraram que os desaparecimentos forçados geraram angústia, 
insegurança, frustração e impotência ante a omissão das autoridades públicas de investigar os fatos. Por 
esse motivo, solicitaram que, ao fi xar o montante das indenizações, o Tribunal leve em consideração fatores 
como: a modalidade do crime, a falta de determinação dos responsáveis e o impacto no projeto de vida e na 
saúde física e mental dos familiares das vítimas, além das seguintes circunstâncias: a) o desconhecimento 
do paradeiro das vítimas; b) o reconhecimento de responsabilidade do Estado mais de 20 anos depois de 
ocorridos os fatos; c) a impossibilidade de acesso à justiça e a falta de informação; d) a denegação de justiça 
por mais de 30 anos; e) as declarações públicas de militares, afi rmando que haviam torturado e executado 
as vítimas, sem que se realizasse investigação alguma, e f) as declarações contra a honra das vítimas 
desaparecidas. Em consequência, solicitaram US$ 80.000,00 (oitenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América) para cada um dos familiares das vítimas.

308. O Estado destacou que, ademais das indenizações pecuniárias pagas no marco da Lei nº 9.140/95, foram 
realizados diversos atos de natureza simbólica e educativa que promoveram o resgate da memória e da 
verdade dos fatos ocorridos durante o período do regime militar.

309. A Corte julgou que as reparações econômicas concedidas no direito interno “a título de reparação” pelos 
desaparecimentos forçados são adequadas no presente caso. Por esse motivo, não ordenará o pagamento 
de somas adicionais a título de dano imaterial sofrido pelas vítimas de desaparecimento forçado.

310. Por outro lado, com relação ao dano imaterial sofrido pelos familiares das vítimas desaparecidas, o Tribunal 
lembra que a jurisprudência internacional estabeleceu reiteradamente que a Sentença pode constituir per se 
uma forma de reparação402. Considerando, no entanto, as circunstâncias do caso sub judice, os sofrimentos 
que as violações cometidas causaram a esses familiares, a impunidade imperante no caso, bem como a 
mudança nas condições de vida e as demais consequências de ordem imaterial ou não pecuniária que estas 
últimas sofreram, a Corte julga pertinente fi xar uma quantia, em equidade, como compensação a título de 
danos imateriais para os familiares indicados como vítimas no presente caso403.

311. Em atenção a sua jurisprudência, em consideração às circunstâncias do presente caso, às violações cometidas, 
aos sofrimentos ocasionados e ao tratamento que receberam, ao tempo transcorrido, à denegação de justiça 
e de informação, bem como às mudanças nas condições de vida e às demais consequências de ordem 
imaterial que sofreram, o Tribunal fi xa, em equidade, o montante de US$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil 
dólares dos Estados Unidos da América) para cada familiar direto e de US$ 15.000,00 (quinze mil dólares 
dos Estados Unidos da América) para cada familiar não direto, considerados vítimas no presente caso e 
indicados no parágrafo 251 da presente Sentença. As indenizações ordenadas na presente Sentença não 
obstaculizarão outras reparações que, eventualmente, possam ordenar-se no direito interno.

3. Custas e gastos

312. Conforme já mencionou a Corte em oportunidades anteriores, as custas e gastos estão compreendidos no 
conceito de reparação, consagrado no artigo 63.1 da Convenção Americana404.

401. Caso dos “Meninos de Rua” (Villagrán Morales e outros) versus Guatemala. Reparações e Custas. Sentença de 26 de maio de 2001. Série 
C Nº 77, par. 84; Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 278, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 282.
402. Cf. Caso Neira Alegría e outros. Reparações e Custas, nota 377 supra, par. 56; Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 278, e 
Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 282. 
403. Cf. Caso Neira Alegría e outros. Reparações e Custas, nota 377 supra, par. 56; Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 278, e 
Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 282.
404. Cf. Caso Garrido e Baigorria versus Argentina. Reparações e Custas. Sentença de 27 de augusto de 1998. Série C Nº 39, par. 79; Caso 
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313. A Comissão solicitou ao Tribunal que ordene ao Estado o pagamento das custas e gastos incorridos na 
tramitação do presente caso.

314. Os representantes solicitaram à Corte que fi xe, em equidade, um montante a favor da Comissão de Familiares 
de Mortos e Desaparecidos Políticos e do Grupo Tortura Nunca mais, do Rio de Janeiro, pelos gastos em que 
incorreram, com relação à elaboração de petições e de documentação do caso, reservando-se o direito de 
solicitar os gastos que forem efetuadas no futuro. Posteriormente, informaram que não incorreram em gastos 
adicionais após o escrito de solicitações e argumentos. Igualmente, afi rmaram que o Centro pela Justiça e o 
Direito Internacional incorreu em gastos de viagem a San José e a Washington, comunicações, fotocópias, 
artigos de papelaria, correios relacionados com o acompanhamento do presente caso, bem como viagens para 
localizar e reunir-se com os familiares das vítimas, além dos gastos correspondentes ao atendimento do caso e 
à investigação, compilação e apresentação de provas, à realização de entrevistas e à preparação das diferentes 
etapas processuais. Particularmente, indicaram que o Centro pela Justiça e o Direito Internacional incorreu em 
gastos de US$ 45.196,53 (quarenta e cinco mil cento e noventa e seis dólares dos Estados Unidos da América 
e cinquenta e três centavos), do ano 1999 até julho de 2009, e de US$ 33.733,93 (trinta e três mil setecentos 
e trinta e três dólares dos Estados Unidos da América e noventa e três centavos), em gastos posteriores à 
apresentação de seu escrito de solicitações e argumentos.

315. O Estado solicitou à Corte que considere como custas somente os gastos efetuados de forma razoável e 
imprescindível à participação das supostas vítimas e de seus representantes no processo perante o Sistema 
Interamericano. Também objetou aos gastos realizados pelos representantes relacionadas com: a) a compra 
de livros e outros materiais de apoio não relacionados com o caso, e b) os gastos relacionados com material 
de escritório, alimentação no território nacional e viagens dentro do Brasil não vinculadas ao caso. Finalmente, 
o Estado observou uma diferença entre o valor solicitado pelos representantes como despesa da perícia 
psicológica e o recibo efetivamente apresentado para justifi car essa despesa.

316. Quanto ao reembolso de custas e gastos, corresponde ao Tribunal apreciar prudentemente seu alcance, o qual 
compreende as despesas geradas junto às autoridades da jurisdição interna, bem como aquelas geradas no curso 
do processo perante o Sistema Interamericano, considerando as circunstâncias do caso concreto e a natureza 
da jurisdição internacional de proteção dos direitos humanos. Esta apreciação pode ser realizada com base no 
princípio de equidade e considerando os gastos indicados pelas partes, desde que seu quantum seja razoável.405

317. O Tribunal declarou que “as pretensões das vítimas ou seus representantes, em matéria de custas e gastos, e as 
provas que os sustentam, devem ser apresentadas à Corte no primeiro momento processual a elas concedido, 
ou seja, no escrito de solicitações e argumentos, sem prejuízo de que essas pretensões sejam atualizadas 
em um momento posterior, conforme as novas custas e gastos em que se tenha incorrido, por ocasião do 
procedimento perante esta Corte”406. Além disso, a Corte reitera que não é sufi ciente o envio de documentos 
probatórios, mas que se requer que as partes apresentem uma argumentação que relacione a prova com o fato 
que se considera representado, e que, ao tratar-se de alegados desembolsos econômicos, se estabeleçam com 
clareza os objetos de despesa e sua justifi cação407. Por último, a Corte observa que dos comprovantes enviados 
com respeito a alguns gastos, não se evidenciam claramente gestões vinculadas ao presente caso.

318. Sem prejuízo do anteriormente exposto, a Corte constatou que os representantes incorreram em diversos gastos junto 
a este Tribunal, relativos, entre outros aspectos, ao recolhimento de prova, transporte, serviços de comunicação, na 
tramitação interna e internacional do presente caso. Levando em conta o anterior, o Tribunal determina, em equidade, 
que o Estado pague o montante de US$ 5.000,00 (cinco mil dólares dos Estados Unidos da América), US$ 5.000,00 
(cinco mil dólares dos Estados Unidos da América) e US$ 35.000,00 (trinta e cinco mil dólares dos Estados Unidos 
da América) a favor do Grupo Tortura Nunca Mais, da Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos 
de São Paulo e do Centro pela Justiça e o Direito Internacional, respectivamente, a título de custas e gastos. No 
procedimento de supervisão de cumprimento da presente Sentença, a Corte poderá dispor o reembolso por parte do 
Estado às vítimas ou seus representantes, das despesas razoáveis devidamente comprovadas.

Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 280, e Caso Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 284.
405. Cf. Caso Garrido e Baigorria. Reparações e Custas, nota 404 supra, par. 82; Caso Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 284; e Caso 
Ibsen Cárdenas e Ibsen Peña, nota 24 supra, par. 288.
406. Cf. Caso Chaparro Álvarez e Lapo Íñiguez versus Equador. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 21 de 
novembro de 2007. Série C Nº 170, par. 275; Caso Fernández Ortega e outros, nota 53 supra, par. 298; e Caso Rosendo Cantú e outra, nota 
45 supra, par. 285. 
407. Cf. Caso Chaparro Álvarez e Lapo Iñiguez, nota 406 supra, par. 277; Caso Fernández Ortega e outros, nota 53 supra, par. 298, e Caso 
Rosendo Cantú e outra, nota 45 supra, par. 285. 
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4. Modalidade de cumprimento dos pagamentos ordenados

319. O Estado deverá efetuar o pagamento das indenizações a título de dano material, dano imaterial e por 
restituição de custas e gastos estabelecidos na presente Sentença diretamente às pessoas e organizações 
nela indicadas, no prazo de um ano, contado a partir da notifi cação da presente Sentença, nos termos dos 
parágrafos seguintes.

320. Caso os benefi ciários tenham falecido ou venham a falecer antes que lhes seja paga a indenização respectiva, 
o pagamento de que se trata será efetuado diretamente aos herdeiros, conforme o direito interno aplicável.

321. O Estado deve cumprir as obrigações monetárias, mediante o pagamento em dólares dos Estados Unidos da 
América, ou o equivalente em moeda brasileira, utilizando, para o cálculo respectivo, o tipo de câmbio que 
esteja vigente na bolsa de Nova York, no dia anterior ao pagamento.

322. Se, por causas atribuíveis aos benefi ciários das indenizações ou aos herdeiros, não for possível o pagamento 
dos montantes determinados no prazo indicado, o Estado destinará esses montantes a seu favor, em conta 
ou certifi cado de depósito em uma instituição fi nanceira brasileira solvente, em dólares dos Estados Unidos 
da América, nas condições fi nanceiras mais favoráveis permitidas pela legislação e pela prática bancária. 
Caso a indenização de que se trate não seja reclamada no transcurso de dez anos, os montantes serão 
devolvidos ao Estado com os juros devidos.

323. Os montantes determinados na presente Sentença, como indenização e como restituição de custas e gastos, 
deverão ser entregues às pessoas e às organizações mencionadas, de maneira integral, conforme o disposto 
nesta Sentença, sem reduções decorrentes de eventuais ônus fi scais.

324. Caso o Estado incorra em mora, deverá pagar juros sobre o montante devido, correspondentes aos juros 
bancários de mora no Brasil.

XII
Pontos Resolutivos

325. Portanto,

A CORTE
DECIDE,
por unanimidade:

1. Admitir parcialmente a exceção preliminar de falta de competência temporal interposta pelo Estado, 
em conformidade com os parágrafos 15 a 19 da presente Sentença.

2. Rejeitar as demais exceções preliminares interpostas pelo Estado, nos termos dos parágrafos 26 a 
31, 38 a 42 e 46 a 49 da presente Sentença.

DECLARA,
por unanimidade, que:

3. As disposições da Lei de Anistia brasileira que impedem a investigação e sanção de graves violações 
de direitos humanos são incompatíveis com a Convenção Americana, carecem de efeitos jurídicos e 
não podem seguir representando um obstáculo para a investigação dos fatos do presente caso, nem 
para a identifi cação e punição dos responsáveis, e tampouco podem ter igual ou semelhante impacto 
a respeito de outros casos de graves violações de direitos humanos consagrados na Convenção 
Americana ocorridos no Brasil.

4. O Estado é responsável pelo desaparecimento forçado e, portanto, pela violação dos direitos ao 
reconhecimento da personalidade jurídica, à vida, à integridade pessoal e à liberdade pessoal, 
estabelecidos nos artigos 3, 4, 5 e 7 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação 
com o artigo 1.1 desse instrumento, em prejuízo das pessoas indicadas no parágrafo 125 da presente 
Sentença, em conformidade com o exposto nos parágrafos 101 a 125 da mesma.

5. O Estado descumpriu a obrigação de adequar seu direito interno à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, contida em seu artigo 2, em relação aos artigos 8.1, 25 e 1.1 do mesmo 
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instrumento, como consequência da interpretação e aplicação que foi dada à Lei de Anistia a 
respeito de graves violações de direitos humanos. Da mesma maneira, o Estado é responsável pela 
violação dos direitos às garantias judiciais e à proteção judicial previstos nos artigos 8.1 e 25.1 da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação aos artigos 1.1 e 2 desse instrumento, 
pela falta de investigação dos fatos do presente caso, bem como pela falta de julgamento e sanção 
dos responsáveis, em prejuízo dos familiares das pessoas desaparecidas e da pessoa executada, 
indicados nos parágrafos 180 e 181 da presente Sentença, nos termos dos parágrafos 137 a 182 
da mesma.

6. O Estado é responsável pela violação do direito à liberdade de pensamento e de expressão consagrado 
no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com os artigos 1.1, 8.1 e 
25 desse instrumento, pela afetação do direito a buscar e a receber informação, bem como do direito 
de conhecer a verdade sobre o ocorrido. Da mesma maneira, o Estado é responsável pela violação 
dos direitos às garantias judiciais estabelecidos no artigo 8.1 da Convenção Americana, em relação 
com os artigos 1.1 e 13.1 do mesmo instrumento, por exceder o prazo razoável da Ação Ordinária, 
todo o anterior em prejuízo dos familiares indicados nos parágrafos 212, 213 e 225 da presente 
Sentença, em conformidade com o exposto nos parágrafos 196 a 225 desta mesma decisão.

7. O Estado é responsável pela violação do direito à integridade pessoal, consagrado no artigo 5.1 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 desse mesmo 
instrumento, em prejuízo dos familiares indicados nos parágrafos 243 e 244 da presente Sentença, 
em conformidade com o exposto nos parágrafos 235 a 244 desta mesma decisão.

E DISPÕE,
por unanimidade, que:

8. Esta Sentença constitui per se uma forma de reparação.

9. O Estado deve conduzir efi cazmente, perante a jurisdição ordinária, a investigação penal dos fatos 
do presente caso a fi m de esclarecê-los, determinar as correspondentes responsabilidades penais 
e aplicar efetivamente as sanções e consequências que a lei preveja, em conformidade com o 
estabelecido nos parágrafos 256 e 257 da presente Sentença.

10. O Estado deve realizar todos os esforços para determinar o paradeiro das vítimas desaparecidas e, 
se for o caso, identifi car e entregar os restos mortais a seus familiares, em conformidade com o 
estabelecido nos parágrafos 261 a 263 da presente Sentencia.

11. O Estado deve oferecer o tratamento médico e psicológico ou psiquiátrico que as vítimas requeiram 
e, se for o caso, pagar o montante estabelecido, em conformidade com o estabelecido nos parágrafos 
267 a 269 da presente Sentença.

12. O Estado deve realizar as publicações ordenadas, em conformidade com o estabelecido no parágrafo 
273 da presente Sentença.

13. O Estado deve realizar um ato público de reconhecimento de responsabilidade internacional a 
respeito dos fatos do presente caso, em conformidade com o estabelecido no parágrafo 277 da 
presente Sentença.

14. O Estado deve continuar com as ações desenvolvidas em matéria de capacitação e implementar, 
em um prazo razoável, um programa ou curso permanente e obrigatório sobre direitos humanos, 
dirigido a todos os níveis hierárquicos das Forças Armadas, em conformidade com o estabelecido 
no parágrafo 283 da presente Sentença.

15. O Estado deve adotar, em um prazo razoável, as medidas que sejam necessárias para tipifi car o delito 
de desaparecimento forçado de pessoas em conformidade com os parâmetros interamericanos, nos 
termos do estabelecido no parágrafo 287 da presente Sentença. Enquanto cumpre com esta medida, 
o Estado deve adotar todas aquelas ações que garantam o efetivo julgamento, e se for o caso, a 
punição em relação aos fatos constitutivos de desaparecimento forçado através dos mecanismos 
existentes no direito interno.

16. O Estado deve continuar desenvolvendo as iniciativas de busca, sistematização e publicação de toda 
a informação sobre a Guerrilha do Araguaia, assim como da informação relativa a violações de 
direitos humanos ocorridas durante o regime militar, garantindo o acesso à mesma nos termos do 
parágrafo 292 da presente Sentença.
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17. O Estado deve pagar as quantias fi xadas nos parágrafos 304, 311 e 318 da presente Sentença, a 
título de indenização por dano material, por dano imaterial e por restituição de custas e gastos, nos 
termos dos parágrafos 302 a 305, 309 a 312 e 316 a 324 desta decisão.

18. O Estado deve realizar uma convocatória, em, ao menos, um jornal de circulação nacional e um da 
região onde ocorreram os fatos do presente caso, ou mediante outra modalidade adequada, para 
que, por um período de 24 meses, contado a partir da notifi cação da Sentença, os familiares das 
pessoas indicadas no parágrafo 119 da presente Sentença aportem prova sufi ciente que permita 
ao Estado identifi cá-los e, conforme o caso, considerá-los vítimas nos termos da Lei nº 9.140/95 e 
desta Sentença, nos termos do parágrafo 120 e 252 da mesma.

19. O Estado deve permitir que, por um prazo de seis meses, contado a partir da notifi cação da presente 
Sentença, os familiares dos senhores Francisco Manoel Chaves, Pedro Matias de Oliveira (“Pedro 
Carretel”), Hélio Luiz Navarro de Magalhães e Pedro Alexandrino de Oliveira Filho, possam apresentar-
lhe, se assim desejarem, suas solicitações de indenização utilizando os critérios e mecanismos 
estabelecidos no direito interno pela Lei nº 9.140/95, conforme os termos do parágrafo 303 da 
presente Sentença.

20. Os familiares ou seus representantes legais apresentem ao Tribunal, em um prazo de seis meses, 
contado a partir da notifi cação da presente Sentença, documentação que comprove que a data de 
falecimento das pessoas indicadas nos parágrafos 181, 213, 225 e 244 é posterior a 10 de dezembro 
de 1998.

21. A Corte supervisará o cumprimento integral desta Sentença, no exercício de suas atribuições e em 
cumprimento de seus deveres, em conformidade ao estabelecido na Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, e dará por concluído o presente caso uma vez que o Estado tenha dado cabal 
cumprimento ao disposto na mesma. Dentro do prazo de um ano, a partir de sua notifi cação, o Estado 
deverá apresentar ao Tribunal um informe sobre as medidas adotadas para o seu cumprimento.

O Juiz Roberto de Figueiredo Caldas deu a conhecer à Corte seu voto concordante e fundamentado, 
o qual acompanha esta Sentença.

Redigida em espanhol, português e inglês, fazendo fé o texto em espanhol, em San José, Costa Rica, 
em 24 de novembro de 2010.

Diego García-Sayán
Presidente

Leonardo A. Franco  Manuel Ventura Robles

Margarette May Macaulay  Rhadys Abreu Blondet

Alberto Pérez Pérez  Eduardo Vio Grossi

Roberto de Figueiredo Caldas
Juiz ad Hoc

Pablo Saavedra Alessandri
Secretário

Comunique-se e execute-se,

Diego García-Sayán
Presidente

Pablo Saavedra Alessandri
Secretário
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VOTO FUNDAMENTADO DO JUIZ AD HOC ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
COM RELAÇÃO À SENTENÇA DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

NO CASO GOMES LUND E OUTROS (“GUERRILHA DO ARAGUAIA”) VS. BRASIL DE 24 DE NOVEMBRO DE 2010

I. Introdução

1. O presente voto fundamentado, concordante de modo geral quanto às fundamentações e conclusões colegiadas 
da Corte, todas elas unânimes, cumpre o objetivo de esclarecer e enfatizar alguns pontos fundamentais para as 
sociedades brasileira e continental, além de seus respectivos Estados,1 sob a perspectiva de um juiz nacional de 
onde os graves fatos e crimes contra direitos humanos ocorreram.

2. O caso julgado envolve debate de transcendental importância para a sociedade e para o Estado como um todo, 
particularmente para o Poder Judiciário, que se deparará com caso inédito de decisão de tribunal internacional 
diametralmente oposta à jurisprudência nacional até então pacifi cada.

3. A jurisprudência brasileira fi rme, inclusive placitada por decisão recente do mais alto órgão do Poder Judiciário, o 
Supremo Tribunal Federal, esbarrou em jurisprudência tranquila desta Corte ao deixar de observar o jus cogens, 
ou seja, normas peremptórias, obrigatórias aos Estados contidas na Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos2 (também conhecida como “Pacto de São José da Costa Rica”, doravante indicada também somente 
como “Convenção”). Em apertada síntese, é por esta razão que o País está sendo condenado nesta sentença, 
pelas violações à Convenção, a saber:

a) desaparecimento forçado e os direitos violados das 62 pessoas3 desaparecidas – violação dos 
direitos à personalidade jurídica, à vida, à integridade pessoal e à liberdade pessoal (artigos 3,4 4,5 56 e 77), 
às garantias judiciais e proteção judicial (artigos 88 e 259), em combinação com a obrigação de respeitar 

1. Uma explicação necessária para a compreensão pelo público brasileiro em geral: os termos “Estado” ou “Estados”, citados em toda a 
sentença, neste voto inclusive, têm o sentido de “País” ou “Países”. O usual no Brasil é a utilização do termo “Estado” para signifi car uma 
subdivisão do País e não o País como um todo. Isto porque a divisão geopolítica brasileira é em estados e não em províncias como em grande 
parte das Américas.
Tenho por concepção que a linguagem utilizada nas sentenças e decisões judiciais deve ser a mais simples e acessível possível ao cidadão 
comum. Afi nal, devem ser destinadas à sociedade mais ampliadamente possível, não apenas aos doutos.
2. Adotada em São Jose, Costa Rica, no âmbito da Organização dos Estados Americanos, em 22 de novembro de 1969, entro em vigor 
internacional em 18 de julho de 1978. O Brasil aderiu em 9 de julho de 1992 e ratifi cou-a e, 25 de setembro de 1992.
3. Utilizaremos o termo “pessoa” em vez de “ser humano” ou “homem” em sentido genérico, de acordo, com o ditame do artigo 1.2 da 
Convenção: “Para efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano”.
4. 4 Artigo 3º – Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica.
Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica.
5. Artigo 4º – Direito à vida
 1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da   

concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente. 
6. Artigo 5º – Direito à integridade pessoal
 1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral.
 2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada de   

liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano. 
7. Artigo 7º–Direito à liberdade pessoal
 1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais.
 2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pelas causas e nas condições previamente fi xadas pelas Constituições   

políticas dos Estados-partes ou pelas leis de acordo com elas promulgadas.
 3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários.
 4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das razões da detenção e notifi cada, sem demora, da acusação ou das 

acusações formuladas contra ela.
 5. Toda pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade por lei a exercer 

funções judiciais e tem o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o   
processo. Sua liberdade pode ser condicionada a garantias que assegurem o seu comparecimento em juízo.

 6. Toda pessoa privada da liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competentes, a fi m de que decida, sem demora, sobre a 
legalidade de sua prisão ou detenção e ordene sua soltura, se a prisão ou a detenção forem ilegais. Nos Estados-partes cujas leis preveem 
que toda pessoa que se vir ameaçada de ser privada de sua liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal   
competentes, a fi m de que este decida sobre a legalidade de tal ameaça, tal recurso não pode ser restringido nem abolido. O recurso  
pode ser interposto pela própria pessoa ou por outra pessoa. 

8. Artigo 8º–Garantias Judiciais
 1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal   

competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada   
contra ela, ou  para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fi scal ou de qualquer outra   
natureza

9. Artigo 25 – Proteção Judicial
 1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante os juizes ou tribunais   

competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela   
presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercício de suas funções   
ofi ciais.
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os direitos previstos e o dever de adotar disposições de direito interno (artigos 1.110 e 2,11 todos da Convenção);

b) aplicação da Lei de Anistia como empecilho à investigação, julgamento e punição dos crimes – 
violação dos direitos às garantias judiciais e à proteção judicial (artigos 8.1 e 25), em combinação com 
a obrigação de respeitar os direitos previstos na Convenção e o dever de adotar disposições de direito 
interno (artigos 1.1 e 2), em detrimento dos familiares das vítimas desaparecidas e da pessoa executada;

c) inefi cácia das ações judiciais não penais – violação dos direitos às garantia judiciais e à proteção 
judicial (artigos 8.1 e 25), em combinação com a obrigação de respeitar os direitos previstos na 
Convenção (artigo 1.1), detrimento dos familiares das vítimas desaparecidas e da pessoa executada;

d) falta de acesso à informação sobre o ocorrido com as vítimas desaparecidas e executada – 
violação do direito à liberdade de pensamento e expressão (artigo 13), em combinação com a obrigação 
de respeitar os direitos previstos na Convenção (artigo 1.1), em prejuízo dos familiares das vítimas 
desaparecidas e da pessoa executada, e

e) falta de acesso à justiça, à verdade e à informação – violação do direito à integridade pessoal 
(artigo 5), em combinação com a obrigação de respeitar os direitos previstos na Convenção (artigo 
1.1), em detrimento dos familiares dos desaparecidos e da pessoa executada, pela violação e sofrimento 
gerados pela impunidade dos responsáveis.

II. Cortes Supremas e Corte Interamericana de Direitos Humanos – Controle de Constitucionalidade e 
Controle de Convencionalidade

4. Continuando na breve incursão sobre temas pontuais relevantes, se aos tribunais supremos ou aos constitucionais 
nacionais incumbe o controle de constitucionalidade e a última palavra judicial no âmbito interno dos Estados, 
à Corte Interamericana de Direitos Humanos cabe o controle de convencionalidade e a última palavra quando 
o tema encerre debate sobre direitos humanos. É o que decorre do reconhecimento formal da competência 
jurisdicional da Corte por um Estado, como o fez o Brasil.12

5. Para todos os Estados do continente americano que livremente a adotaram, a Convenção13 equivale a uma 
Constituição supranacional atinente a Direitos Humanos. Todos os poderes públicos e esferas nacionais, bem 
como as respectivas legislações federais, estaduais e municipais de todos os Estados aderentes estão obrigados 
a respeitá-la e a ela se adequar.

III. Adequação do Direito Interno às Normas da Convenção Americana

6. Mesmo as Constituições nacionais hão de ser interpretadas ou, se necessário, até emendadas para manter 
harmonia com a Convenção e com a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos. De acordo 
com o artigo 2º da Convenção, os Estados comprometem-se a adotar medidas pala eliminar normas legais e 
práticas de quaisquer espécies que signifi quem violação a ela e, também ao contrário, comprometem-se a editar 
legislação e desenvolver ações que conduzam ao respeito mais amplo e efetivo da Convenção.14

7. Um bom exemplo jurisprudencial é o Caso Última Tentação de Cristo (Olmedo Bustos e outros vs. Chile. Sentença 
de 5 de fevereiro de 2001. Série C No. 73), como se observa da fundamentação acerca da exata interpretação e 
alcance que se deve dar ao artigo 2º da Convenção Americana:

89. Esta Corte tem presente que, em 20 de janeiro de 1997, a Corte de Apelações de Santiago ditou 

10. Artigo 1º – Obrigação de respeitar os direitos
 1. Os Estados-partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre  

e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma, por motivo de raça, cor, sexo, idioma,  
religião, opiniões políticas ou de qualquer natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra   
condição social.

11. O artigo 2º da Convenção dispõe que:
Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo 1º ainda não estiver garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, 
os Estados-partes comprometem-se a adotar, de acordo com as suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, as 
medidas legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades.
12. O reconhecimento de competência realizou-se em 10 de dezembro de 1998 e indica que “[o] Brasil declara que reconhece, por tempo 
indeterminado, como obrigatória e de pleno direito, a competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em todos os casos 
relacionados com a interpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em conformidade com o artigo 62, sob 
reserva de reciprocidade e para fatos posteriores a esta declaração”. Cf. B- 32: Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 4. Brasil. 
Reconhecimento da competência da Corte. Disponível em http://www.cidh.oas.org/Basicos/Portugues/d.Convencao_Americana_Ratif..htm. 
Acessado em 4 de outubro de 2010.
13. Adotada em São José, Costa Rica, no âmbito da Organização dos Estados Americanos por ocasião da Conferência Especializada 
Interamericana sobre Direitos Humanos, em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 18 de julho de 1978. O Brasil aderiu 
em 9 de julho de 1992 e ratifi cou em 25 de setembro de 1992.
14. Cf. Caso “A Última Tentação de Cristo” (Olmedo Bustos e outros) versus Chile. Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 5 de fevereiro de 
2001. Série C Nº 73, pars. 85 e seguintes.
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sentença em relação ao presente caso, a qual foi confi rmada pela Corte Suprema de Justiça do Chile 
em 17 de junho de 1997. Por não estar de acordo com os fundamentos destas sentenças, em 14 de 
abril de 1997, o governo do Chile apresentou, ao Congresso um projeto de reforma constitucional para 
eliminar a censura cinematográfi ca. A Corte valora e destaca a importância da iniciativa do Governo 
de propor a mencionada reforma constitucional, porque pode conduzir a adequar o ordenamento 
jurídico interno ao conteúdo da Convenção Americana em matéria de liberdade de pensamento e de 
expressão. O Tribunal constata, entretanto, que apesar do tempo transcorrido a partir da apresentação 
do projeto de reforma ao Congresso, ainda não foram adotadas, conforme o previsto no artigo 2 
da Convenção, as medidas necessárias para eliminar a censura cinematográfi ca e permitir, assim, a 
exibição do fi lme ‘A Última Tentação de Cristo’”. (destacamos)

8. Naquele caso, no voto concorrente do Juiz Cançado Trindade, têm-se expressões ainda mais incisivas:

“4. [...] A convenção Americana, juntamente com outros tratados de direitos humanos, “foram concebidos 
e adotados com base na premissa de que os ordenamentos jurídicos internos devem se harmonizar 
com as disposições convencionais, e não vice-versa” (parágrafo 13). [e]m defi nitiva, adverti, “[N]ão 
se pode legitimamente esperar que essas disposições convencionais se ‘adaptem’ ou se subordinem 
às soluções de direito constitucional ou de direito público interno, que variam de país a país [...]. A 
Convenção Americana, ademais de outros tratados de direitos humanos, buscam, a contrario sensu, ter 
no direito interno dos Estados Parte o efeito de aperfeiçoá-lo, para maximizar a proteção dos direitos 
consagrados, acarretando, nesse propósito, sempre que necessário, a revisão ou revogação de leis 
nacionais [...] que não se conformem com seus parâmetros de proteção.” (parágrafo 14) (destacamos)

9. No quarto item do parágrafo 40 do mesmo voto, o Juiz Cançado Trindade expõe que:

[Q]ualquer norma de direito interno, independentemente de seu status (constitucional ou 
infraconstitucional), pode, por sua própria existência e aplicabilidade, per se comprometer a 
responsabilidade de um Estado Parte em um tratado de direitos humanos. (destacamos)

10. Portanto, em prol da garantia da supremacia dos Direitos Humanos, especialmente quando degradados por 
crimes de lesa-humanidade, faz-se mister reconhecer a importância dessa sentença internacional e incorporá-la 
de imediato ao ordenamento nacional, de modo a que se possa investigar, processar e punir aqueles crimes até 
então protegidos por uma interpretação da Lei de Anistia que, afi nal, é geradora de impunidade, descrença na 
proteção do Estado e de uma ferida social eternamente aberta, que precisa ser curada com a aplicação serena 
mas incisiva do Direito e da Justiça.

IV. Reconhecimento da Responsabilidade pelo Estado

11. A Corte em regra pronuncia-se acerca do reconhecimento de responsabilidade internacional efetuado pelo 
próprio Estado.

12. O artigo 53.2 do Regulamento estabelece que “Se o demandado comunicar à Corte seu acatamento às pretensões 
da parte demandante e às dos representantes das supostas vítimas, seus familiares ou representantes, a Corte, 
ouvido o parecer das partes no caso, resolverá sobre a procedência do acatamento e seus efeitos jurídicos.”

13. Portanto, o Tribunal, no exercício de seus poderes inerentes de tutela judicial internacional dos direitos humanos, 
poderá estabelecer seu livre convencimento sobre se o reconhecimento de responsabilidade internacional 
efetuado por um Estado demandado oferece substância sufi ciente, nos termos da Convenção, para dar ou não 
seguimento ao conhecimento do mérito e a determinação das eventuais reparações e custas. Para tanto, a Corte 
deve fazer a análise da situação apresentada nos casos concretos.15

14. No caso, o Estado brasileiro, durante todo o procedimento perante este Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, não controverteu a responsabilidade pelos fatos afetos a detenção arbitrária e ilegal, a tortura e a 
desaparecimento forçado, nos moldes propostos pela Lei No. 9.140, de 4 de dezembro de 1995.16 Pelo contrário, 
em sua contestação às alegações fi nais dos representantes de novembro de 2006 no trâmite perante a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, o Estado reconheceu “[o] sentimento de angústia dos familiares das 
pessoas desaparecidas na Guerrilha do Araguaia, pois considera direito supremo de todos os indivíduos ter a 
possibilidade de prantear seus mortos, ritual no qual se inclui o enterro de seus restos mortais”.17

15. Corte IDH. Caso Montero Aranguren e outros vs. Venezuela. Sentença de 5 de julho de 2006. Série C N° 150, par. 39; Caso Baldéon García. 
Sentença de 6 de abril de 2006. Série C N° 147. par. 38; Caso Acevedo Jaramillo e outros. Sentença de 7 de fevereiro de 2006. Série C N° 144, 
par. 173; e Caso Blanco Romero e outros. Sentença de 28 de novembro de 2005. Série C N° 138, par. 55.
16. Demanda da CIDH, par. 41. O preâmbulo da Lei No. 9.140/95 estabelece que a lei, entre outras coisas, “reconhece como mortas pessoas desaparecidas 
em razão de participação, ou acusação de participação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979”.
17. Observações do Estado de maio de 2007, par. 10. Apêndice III da Demanda da CIDH.
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15. No livro-relatório da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos – CEMDP,18 o Estado reconheceu 
que a Lei No. 9.140/95 “fi rmou a responsabilidade do Estado pelas mortes, garantiu reparação indenizatória e, 
principalmente, ofi cializou o reconhecimento histórico de que estes brasileiros [...] morreram lutando como opositores 
políticos de um regime que havia nascido violando a constitucionalidade democrática erguida em 1946”.19

16. Desse modo, tendo a Comissão apontado o citado reconhecimento, os representantes consideraram que tal 
possui plenos efeitos jurídicos no procedimento perante a Corte e solicitaram que este Tribunal tome nota do 
reconhecimento dos fatos e da aceitação da responsabilidade feitos pelo Brasil, e que os seus alcances sejam 
incorporados a esta sentença. Ressaltaram, entretanto, o cunho limitado desse reconhecimento fático e pugnaram 
pela análise mais aprofundada do feito a fi m de alcançar os fatos não reconhecidos de forma expressa pelo Estado.

17. A Corte admitiu o reconhecimento dos fatos e a aceitação de responsabilidade realizados pelo Estado, bem 
como reconheceu seus esforços e boa-fé na atualidade, porém entendeu que tal reconhecimento não ocorreu de 
forma plena e efi caz quanto a todas às violações trazidas a exame da Corte. Ao invés, o reconhecimento estatal 
guarda importantes limitações, tanto que sua defesa atual ainda é de não permitir a investigação, processamento 
e punição dos responsáveis pela aplicação da Lei de Anistia, em interpretação julgada incompatível com a 
Convenção, de dispositivos que carecem de efeitos jurídicos.

V. Competência para Classifi car Crimes como de Lesa-Humanidade

18. Não obstante a questão de fundo do Caso Guerrilha do Araguaia não tratar de discussão sobre a competência 
específi ca da Corte para proceder à ampliação material do conceito de jus cogens, teço alguns comentários 
sobre a possibilidade e a pertinência de examinar os crimes de lesa-humanidade. Na esteira do caso Goiburú, o 
julgamento do caso Almonacid demonstra que o jus cogens transcende o Direito dos Tratados e abarca o Direito 
Internacional em geral, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos.

19. Desafi a a fi nalidade com a qual a Corte foi instituída não permitir que ela considere como imperativos determinados 
direitos. A Corte pode e, mais do que isto, tem a obrigação de atribuir natureza de jus cogens àqueles direitos 
mais caros à pessoa, componentes do núcleo duro de proteção (“hard core of human rigths”), de modo a 
protegê-la e a cumprir a fi nalidade de proteção aos direitos humanos agasalhados na Convenção Americana.

20. A noção do crime de lesa-humanidade produziu-se já nos primórdios do século passado, estando consubstanciado no 
preâmbulo da Convenção de Haia sobre as Leis e Costumes de Guerra (1907), segundo o qual os Estados pactuantes 
submetem-se às garantias e ao regime dos princípios do Direito Internacional preconizados pelos costumes 
estabelecidos entre as nações civilizadas, pelas leis da humanidade e pelas exigências da consciência pública.20

21. Do mesmo modo, deve-se atentar para o papel exercido pelo Estatuto de Nuremberg no estabelecimento dos 
elementos caracterizadores dos crimes de lesa-humanidade. Reconheceu-se a existência de um costume 
internacional, como uma expressão do Direito Internacional que proibia esses crimes (Caso Almonacid, parágrafo 
96). Diferentemente deste caso, Almonacid referiu-se a um único atentado, mas difícil portanto de classifi car 
como crime de lesa-humanidade, e mesmo assim esta Corte estabeleceu o precedente memorável.

22. O ex-presidente da Corte, A.A. Cançado Trindade, em seu voto separado no Caso Almonacid, relembrou que a 
confi guração dos crimes contra a humanidade é uma manifestação mais da consciência jurídica universal, de sua 
pronta reação aos crimes que afetam a humanidade como um todo. Destacou que com o passar do tempo, as 
normas que vieram a defi nir os “crimes contra a humanidade” emanaram, originalmente, do Direito Internacional 
consuetudinário, e desenvolveram-se, conceitualmente, mais tarde, no âmbito do Direito Internacional Humanitário, e, 
mais recentemente no domínio do jus cogens, do direito imperativo (Almonacid, parágrafo 28).

23. Os crimes de desaparecimento forçado, de execução sumária extrajudicial e de tortura perpetrados 
sistematicamente pelo Estado para reprimir a Guerrilha do Araguaia são exemplos acabados de crime de lesa-
humanidade. Como tal merecem tratamento diferenciado, isto é, seu julgamento não pode ser obstado pelo 
decurso do tempo, como a prescrição, ou por dispositivos normativos de anistia.

24. A Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas adotou, em 26 de novembro de 1968, a Convenção 
Sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a Humanidade. Deve-se identifi car como 

18. Criada pela Lei No. 9.140/95.
19. Secretaria Especial de Direitos Humanos. Direito à Memória e à Verdade, op. Cit., p. 30.
20. Cf. Caso Almonacid Arellano e outros versus Chile. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 26 de setembro de 
2006. Série C Nº 154, par. 94.


